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Introdução



O projeto “Avaliação das Necessidades Tecnológicas 

para Implementação de Planos de Ação Climática no 

Brasil (TNA_BRAZIL)”1 tem por objetivo reforçar a ca-

pacidade técnica do governo brasileiro, por meio do 

desenvolvimento de uma avaliação abrangente das 

necessidades tecnológicas para implementação de 

planos de ação climática no Brasil, com vistas a for-

necer subsídios às tomadas de decisão referentes ao 

cumprimento das metas de mitigação de GEE, levando 

em consideração a Contribuição Nacionalmente Deter-

minada (NDC) do Brasil e a estratégia do Brasil para o 

Fundo Verde do Clima (GCF).

O processo de elaboração do projeto TNA_BRAZIL 

possui três fases: i) identificação e priorização de 

tecnologias para os setores selecionados; ii) identifi-

cação e análise das cadeias de valor, cobenefícios e 

principais barreiras que vão de encontro ao desenvol-

vimento e à difusão das tecnologias priorizadas; e iii) 

proposição, com base nos resultados anteriores, de 

Planos de Ação Tecnológica (PAT) para fomentar o de-

senvolvimento e a difusão das tecnologias priorizadas 

para cada setor avaliado. 

Um PAT consiste em um plano de ação que pode ser de 

natureza tecnológica, de capacitação, de difusão, entre 

outras, e que se traduz em ações concretas a serem 

implantadas visando ao desenvolvimento e/ou à difu-

são das tecnologias nos setores priorizados. As ações, 

por sua vez, podem ser divididas em atividades e de-

vem indicar tanto os recursos necessários à sua aplica-

ção, que envolvem cronograma, estimativa de custos e 

potenciais atores que devem ser mobilizados ao longo 

do processo. Ademais, às ações devem ser associados 

riscos à implementação, para, partindo disso, serem 

propostas medidas para contingenciá-los.

Cumpre ressaltar que foi realizada ampla discriminação 

de custos ao nível de ações e atividades dos planos, de 

1   TNA refere-se a Technology Needs Assessment (Avaliação de Necessidades Tecnológicas).
2   Encaminhar solicitações de acesso à planilha, apontando o Plano de Ação, para tna@mctic.gov.br. 

acordo com as seguintes rubricas: recursos humanos; 

material permanente; material de consumo; serviços 

de terceiros, passagens e diárias; e outros. Todas as 

informações foram sistematizadas em planilhas no for-

mato MS-Excel, que serão disponibilizadas aos atores 

interessados na preparação de propostas de projetos 

por meio de contato com a Direção Nacional do projeto 

TNA_BRAZIL.2 

Nos setores do sistema energético, agricultura, flores-

tas e outros usos da terra foram priorizados os seguin-

tes pacotes de tecnologias, os quais têm os planos de 

ação sumarizados a seguir: energia solar fotovoltaica 

flutuante; veículos híbridos flex; veículos elétricos a pi-

lha a combustível a etanol; aproveitamento de resíduos 

agrícolas e agroindustriais; fogões solares fotovoltai-

cos com indução; materiais inovadores para cimento; 

indústria 4.0; agricultura de precisão (AP); melhoramen-

to genético animal (MGA) na pecuária bovina de corte; 

silvicultura e melhoramento genético de espécies nati-

vas; silvicultura com plantios mistos para restauração; 

e monitoramento por satélite.

Consultas para validação dos PATs foram conduzi-

das entre março e novembro de 2020 com membros 

do Comitê Técnico Consultivo (CTC) e das Câmaras 

Setoriais (CS) do projeto. Elas foram sistematizadas 

por meio de matrizes, suscitando aprimoramentos 

dos planos (MCTI, 2020a; 2020b). A participação dos 

stakeholders-chave foi fundamental para a robustez 

dos Planos, que foram amplamente divulgados pelo 

MCTI em seus canais oficiais (BRASIL, 2020c) e por 

meio de sete webinários realizados entre outubro e 

dezembro de 2020 (BRASIL, 2020c-2020i).

A seguir são apresentados os PATs por tecnologia. Em 

seguida, são propostas ideias de projetos que agregam 

planos por afinidade de escopo e ambição. Por fim, tem-

-se as considerações finais do documento.

Introdução
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1.  PAT PARA A ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA FLUTUANTE

Os sistemas solares flutuantes diferem de sistemas 

fotovoltaicos convencionais pela estrutura de susten-

tação dos painéis, que envolve flutuadores aquáticos 

e sistema de ancoragem. Podem ser instalados em 

lagos, lagoas, reservatórios, canais, barragens, entre 

outros, e devem garantir a estabilidade dos módulos 

fotovoltaicos, sendo capazes de resistir a ventos, on-

das e correnteza. 

É necessário endereçar algumas questões para que o 

mapeamento de potencial da fonte contribua de for-

ma efetiva ao seu desenvolvimento. O primeiro entra-

ve tem caráter técnico e relaciona-se à inexistência de 

um mapeamento de seu potencial sustentável. Ou seja, 

existe a necessidade de coletar informações específi-

cas para mapear as áreas disponíveis para a instalação 

de projetos diante da perspectiva de sustentabilidade, 

analisando restrições ambientais e sociais que podem 

conflitar com sua implementação, especialmente frente 

aos usos múltiplos de reservatórios de usinas hidrelé-

tricas (UHEs) no Brasil. Além disso, por ser uma fonte 

incipiente no país, pouco se conhece sobre a tecnolo-

gia em si e seus benefícios. Por essa barreira, acaba 

não sendo considerada uma opção de geração elétrica 

a ser difundida, principalmente frente a outras opções 

de energia renovável já desenvolvidas no país, o que 

leva à falta de interesse em se conhecer seu potencial. 

Ademais, tem-se uma indefinição sobre os direitos de 

uso e as obrigações de gestão dos reservatórios, dado 

que, geralmente, estes possuem múltiplos usos, que 

devem ser garantidos e fiscalizados, como navegação, 

abastecimento humano, turismo, lazer, pesca e áreas 

de preservação ambiental. No tocante à instalação das 

usinas, aspectos regulatórios e administrativos especí-

ficos quanto ao uso e à locação da superfície de reser-

vatórios ainda estão sob processo de definição pelas 

instituições competentes. Assim, essa barreira acaba 

prejudicando o interesse pela tecnologia por parte dos 

empreendedores, e existe a necessidade de se discutir 

a questão a nível de reservatório e a nível institucional, 

quando se pensa no potencial da fonte. 

Mediante a remoção desses entraves, uma série de be-

nefícios poderão ser apropriados. Além de ser uma fon-

te de energia renovável e segura, que contribui para a 

redução das emissões de gases de efeito estufa (GEEs) 

no setor elétrico, a energia solar fotovoltaica flutuante 

pode gerar outros benefícios, tais como: i) aumento da 

produção de energia devido ao resfriamento dos pai-

néis pela água e à redução da probabilidade de som-

breamento por estruturas, que aumentam a eficiência 

do sistema; ii) diminuição de possíveis conflitos com 

outros usos prioritários da terra; iii) diminuição dos cus-

tos de capital com infraestrutura de conexão à rede; iv) 

aumento da disponibilidade de água nos reservatórios 

para outros usos humanos, como abastecimento e na-

vegação; e v) geração de emprego e renda nas fases de 

implantação e manutenção dos painéis; entre outros. 
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Solar Fotovoltaica Flutuante
Antes e depois da implementação do Plano de Ação 

Situação Atual Plano de Ação Impactos

• Inexistência de mape-

amento do potencial 

sustentável da fonte. 

• Desconhecimento 

da tecnologia e de 

seus benefícios.

• Indefinição sobre as 

obrigações de gestão 

dos reservatórios.

• Nível de prontidão 

tecnológica de sistema 

totalmente completo, 

testado, qualificado e 

demonstrado (TRL 8).

Elaborar um inventário 

nacional do potencial da 

energia solar flutuante, 

diante da aplicação de 

restrições, de forma 

a antecipar impactos 

e identificar pontos 

críticos da tecnologia 

para os diferentes 

tipos e condições dos 

reservatórios do país.

• Aumento da eficiência 

energética relativa-

mente a usinas solares 

convencionais (resfria-

mento dos painéis). 

• Aumento de participa-

ção de fontes renová-

veis na matriz elétrica

•  Contribuir para a mi-

tigação de 5,4 MtCO2 

em 2030.

•  Tecnologia operando 

em todas as con-

dições, extensão e 

alcance (TRL 9).

•  Aumento na disponi-

bilidade de água para 

consumo humano e 

geração elétrica.

• Geração de emprego 

e renda (implantação 

e manutenção dos 

painéis).

MAPEAMENTO 
DE POTENCIAL

Figura 1 – Antes e depois da implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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Para materializar esses impactos, o PAT objetiva elabo-

rar um inventário nacional de potencial da energia solar 

flutuante, diante da aplicação de restrições, de forma a 

antecipar impactos e identificar pontos críticos da tec-

nologia para os diferentes tipos e condições dos reser-

vatórios do país. 

Foram propostas ações para atingir a ambição do PAT. 

Visando abranger o vasto território nacional e, ao mes-

mo tempo, prezar pela precisão dos dados, o Plano pode 

ser pensado em duas etapas. A primeira, que engloba as 

Ações 1 e 2, consiste em uma análise mais ampla, em 

que são coletados dados já existentes dos reservató-

rios de UHEs por todo o país. Estes dados remetem às 

condições de recurso solar e de clima, que podem afetar 

a geração solar fotovoltaica, e às informações básicas 

dos reservatórios, como localização e área. Em seguida, 

pode ser realizado um mapeamento preliminar do poten-

cial da tecnologia solar flutuante em escala nacional. A 

partir deste mapeamento, a análise pode ser aprofunda-

da. Para tal, é proposta a seleção de cinco reservatórios 

promissores, que, preferencialmente, ressaltem diferen-

tes condições bioclimáticas dos reservatórios do Brasil, 

servindo como projetos-tipo. Para estes reservatórios 

selecionados, a segunda fase consiste em estimar o re-

curso solar sobre sua superfície com maior precisão, e 

coletar dados com alta resolução espacial e informações 

específicas, que possibilitem o mapeamento preciso das 

áreas disponíveis para a instalação das plantas solares. 

Sendo assim, além do mapeamento preliminar do poten-

cial em escala nacional e de estudos de caso bem de-

talhados para os cinco reservatórios mais promissores 

do país, o Plano, indiretamente, trará como produto uma 

metodologia de identificação de localidades para a ins-

talação de projetos com a tecnologia solar fotovoltaica 

flutuante. Mais do que isso, abrangerá a elaboração de 

uma base de dados de alta resolução espacial para os 

reservatórios analisados, e uma análise que poderá em-

basar as discussões sobre a viabilidade de desenvolvi-

mento da fonte no contexto nacional ou regional.

Solar Fotovoltaica Flutuante
O PAT de energia solar fotovoltaica flutuante está estruturado o em 4 blocos de trabalho  
(5 anos de execução)

4. DISPONIBILIZAÇÃO DIGITAL

Disponibilização do inventário digital, em 
forma de mapa interativo, e da base de 

dados, para que a fonte e seu benefícios 
sejam impulsionados no país. (1 ano).

1. COLETA DE DADOS

Coleta e agregação de dados para 
reservatórios de UHEs, gerando uma base 

de dados que poderá ser compartilhada por 
projetos futuros (1 ano).

2. MAPEAMENTO DE POTENCIAL

Agregação de informações espaciais e 
tecnológicas que permitem o mapeamento
e estimativa do potencial da fome (1 ano).

3. MODELAGEM DE
RECURSO SOLAR

Rodadas de modelo de previsão do recurso 
solar sobre áreas alagadas de reservatórios 
determinados, lidando com a limitação de falta 
desta informação (2 anos).

Figura 2 – Macroações do PAT 

Elaboração do autor.
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A implementação exitosa do Plano depende da partici-

pação e da contribuição de múltiplos atores. Portanto, 

deve abranger agentes do setor público, agências regu-

ladoras e fiscalizadoras, instituições de suporte técnico 

e científico, incluindo universidades e centros de pes-

quisa, setor privado e instituições de apoio e fomento. 

Trata-se de um PAT de execução altamente técnica e 

multidisciplinar, que engloba a coleta e a produção de 

dados e análises espaciais e energética. Por isso, indi-

ca-se que sua coordenação e/ou Comitê de Validação 

dos Resultados ocorra em parceria entre uma institui-

ção pública do setor energético, como o Ministério de 

Minas e Energia (MME) e/ou a Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE), e um instituto ou grupo de pesquisa 

com expertise em estudos climáticos e energéticos, e 

que tenha competência para executar todas as ações, 

como é o caso do Instituto Nacional de Pesquisas Es-

paciais (Inpe). Para a Ação 3, em especial, que é a ação 

mais específica, custosa e longa do Plano, é impres-

cindível que o Inpe seja responsável pela coordenação 

técnica, dado que é o centro de pesquisa com maior ex-

periência e melhor infraestrutura computacional para 

realizá-la, e que já vem liderando o esforço de mapea-

mento do recurso solar sobre áreas alagadas no Brasil. 

Algumas atividades, como as da Ação 4, que envolvem 

estudos técnicos específicos, devem ser realizadas por 

empresas especializadas contratadas, mediante a su-

pervisão da instituição coordenadora do PAT.

O prazo para implementação do plano de ação é de cin-

co anos, com custo total estimado em cerca de R$ 2,8 

milhões. As Ações 3 e 4, que dizem respeito à produção, 

respectivamente, de dados de recurso solar sobre áre-

as alagadas e de dados específicos de alta resolução 

para os reservatórios, são as mais significativas em ter-

mos de custos. As estimativas de custos para todas as 

ações contemplam a contratação de equipe, materiais, 

eventuais serviços terceiros e viagens e diárias. Na Ação 

3, por exemplo, já estão inclusos os custos de instalação 

e manutenção das boias solarimétricas da subatividade 

3.1, bem como para o armazenamento e o processamen-

to de dados in loco e em nuvem da subatividade 3.2.

Solar Fotovoltaica Flutuante
Custo de implementação do TAP

C
u

st
o

 p
o

r:

Milhares

R$ 0

Total R$ 2.836

Ação 5 R$ 151

Ação 3 R$ 1.490

Ação 4 R$ 646

Ação 6 R$ 370

R$ 0 R$ 1.000 R$ 2.000 R$ 3.000

Ação 1 R$ 83

R$ 96Ação 2

Ação 3
53%

Ação 4
23%

Ação 5
5%

Ação 6
13%

Ação 1
3%

Ação 2
3%

Figura 3 – Custo de implementação do PAT 

Elaboração do autor. 15



No que se refere a potenciais fontes de financiamen-

to das atividades, em virtude do horizonte de resulta-

dos financeiros e do foco em pesquisa e em desen-

volvimento visando à posterior difusão da tecnologia, 

identificou-se que as modalidades típicas seriam em-

préstimos não reembolsáveis e assistência técnica. As 

modalidades estão disponíveis para acesso por atores 

do Estado (União, estados e municípios), empresas (pú-

blicas e micro; pequenas, médias e grandes empresas 

privadas), associações e cooperativas. Os mecanismos 

passíveis de serem pleiteados recursos são apresenta-

dos no “Guia eletrônico das opções de financiamento 

para as tecnologias priorizadas no Projeto TNA_BRA-

ZIL” (BRASIL, 2021).

Por fim, foi proposto um plano de riscos e contingen-

ciamento à implementação das ações e atividades do 

PAT. Os riscos altos estão relacionados à Ação 3 e à su-

batividade 5.2. A subatividade 3.1 pode ser prejudicada 

por eventuais problemas técnicos ou acidentes com os 

instrumentos de medição, o que representa um risco 

alto, podendo implicar graves consequências ao anda-

mento do restante do projeto. A primeira medida para 

lidar com esses riscos é instalar sensores redundantes 

nas boias solarimétricas. Além disso, é proposto um 

período de seis meses, previamente à instalação dos 

instrumentos, para que sejam estabelecidos acordos 

de cooperação técnica (ACTs) com as concessionárias 

responsáveis pelos reservatórios, e com instituições de 

ciência e tecnologia (ICTs) locais para monitoramento e 

eventual manutenção dos instrumentos durante o pe-

ríodo de medição, combinado com visitas rotineiras de 

um especialista vinculado ao projeto. Já a subatividade 

3.2 pode ser inviabilizada por limitações computacionais 

do contratado, o que também representa um risco alto 

por trazer graves consequências ao andamento do res-

tante do projeto. Para evitar este risco, deve-se garantir 

que haja capacidade técnica e infraestrutura computa-

cional para suportar a modelagem, por meio de inserção 

de cláusula no contrato de consultoria para realização 

da modelagem. Mais do que isso, foi previsto orçamento 

visando à contratação de recurso computacional para 

modelagem in loco e remota em nuvem. A subatividade 

5.2 diz respeito à aplicação da metodologia previamen-

te delineada para a definição das áreas disponíveis para 

a instalação de usinas solares fotovoltaicas flutuantes 

em reservatórios de UHEs, frente à imposição de restri-

ções técnicas, ambientais e sociais. Contudo, diante da 

falta de arcabouço regulatório ambiental e de direitos 

de uso, é possível que a metodologia aplicada na suba-

tividade 5.2 venha a diferir de futuras definições quanto 

às restrições que deverão ser consideradas e aos crité-

rios relacionados à emissão de licenças e concessões 

para projetos. Sendo assim, é essencial a participação 

das agências reguladoras e ambientais na validação da 

metodologia de definição de áreas.
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2. PAT PARA VEÍCULOS HÍBRIDOS FLEX

Veículos híbridos são compostos de um motor a com-

bustão interna e um elétrico, podendo ser carros, ôni-

bus ou caminhões. Fazem uso destes motores em série, 

utilizando o motor a combustão de forma a gerar eletri-

cidade para o motor elétrico, ou em paralelo, usados em 

conjunto quando necessário ou em baixas rotações, 

como ocorre em congestionamentos. São, também, 

diferenciados em níveis de eletrificação, podendo ser 

equipados com um simplificado sistema start-stop, que 

permite o desligamento do motor quando o veículo fica 

ocioso, até o uso exclusivo de um motor elétrico para a 

movimentação das rodas. 

Podem utilizar diferentes proporções de gasolina e 

etanol, ou até mesmo fazer uso destes combustíveis 

de maneira independente. Além da vantagem atribuída 

ao uso combinado do motor a combustão interna e do 

elétrico com a redução no consumo de combustível, há, 

também, a diminuição das emissões de GEE em relação 

ao uso exclusivo de gasolina, etanol ou diesel. No caso 

particular dos ônibus híbridos flex, que é o foco deste 

PAT, podem ser citadas algumas vantagens adicionais: 

i) redução no consumo de combustível por quilômetro 

rodado; ii) abastecimento por mais de um tipo de com-

bustível; iii) menos poluente que os ônibus convencio-

nais a diesel utilizados na frota brasileira; e iv) alto po-

der de penetração em centros urbanos.

O PAT tem como ambição desenvolver uma aplica-

ção-piloto de frota de ônibus híbrido flex para uma 

linha municipal até 2030. O atingimento deste obje-

tivo permitiria a transição de um nível de prontidão 

tecnológica de validação da integração dos compo-

nentes veiculares em ambiente de laboratório (TRL 

4) para teste de protótipo do sistema em ambiente 

operacional, o que habilitaria a produção dos com-

ponentes em escala comercial (TRL 7). Mais do que 

isso, permitiria superar gargalos, tais como a falta de 

conteúdo tecnológico nacional; o elevado custo de 

investimento em montadoras para a produção dos 

componentes do kit de hibridização; e a inexistência 

de padrões tecnológicos. 
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Veículos Híbridos Flex
Antes e depois da implementação do Plano de Ação 

Situação Atual Plano de Ação Impactos

• Inexistência de 

padrões tecnológicos.

• Baixo conteúdo local 

dos componentes 

veiculares.

• Alto custo de 

investimento para 

a produção dos 

componentes 

veiculares.

• Validação da 

integração veicular 

de componentes 

apenas em ambiente 

de laboratório, ou de 

arranjos experimentais 

básicos de laboratório 

(TRL4).

Desenvolver uma 

aplicação-piloto de frota 

de ônibus híbrido flex 

para uma linha municipal 

até 2030.

• Ganhos de eficiência 

em relação ao motor 

de combustão interna 

(redução no consumo 

de combustível por km 

rodado).

• Contribuir para 

mitigação de 400 mil 

tCO2 em 2030.

• Teste de protótipo do 

sistema em ambiente 

operacional, o que 

habilita a produção 

dos componentes em 

escala comercial (TRL 7).

• Alto poder de 

penetração em 

centros urbanos.

• Manutenção de 

empregos e renda no 

setor sucroenergético.

INTEGRAÇÃO 
VEICULAR DOS 
COMPONENTES

Figura 4 – Antes e depois da implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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O PAT proposto está dividido em sete ações, com 

suas respectivas atividades, que compreendem: i) 

avaliação e seleção de um município para a imple-

mentação-piloto da frota de ônibus híbridos flex; ii) 

seleção e teste em simulação das características e 

dos equipamentos que formam os ônibus híbridos 

flex desta frota; iii) constituição de uma startup para 

a criação e a instalação de kits de retrofitting em ôni-

bus visando à sua transformação em ônibus híbridos 

flex; iv) elaboração do projeto de equipamentos e do 

kit de hibridização para a conversão de uma frota 

de ônibus a diesel em ônibus híbridos flex; v) aplica-

ção-piloto desta frota na localidade selecionada na 

Ação 1; vi) demonstração e coleta de dados da frota 

de ônibus híbridos flex, com divulgação e dissemina-

ção de resultados demonstração; e vii) capacitação 

de mão de obra qualificada para a operação e a ma-

nutenção da frota-piloto. 

Ônibus Híbridos Flex
O PAT de ônibus híbridos flex está estruturado em 4 ações (8 anos de execução)

4. DEMONSTRAÇÃO, 
DISSEMINAÇÃO E 

CAPACITAÇÃO

Demonstração da frota de ônibus 
híbridos flex e divulgação e disseminação 

dos resultados. Capacitação para 
operação e manutenção da frota (3 anos).

1. ESCOLHA DO MUNICÍPIO E 
SELEÇÃO DE CARACTERÍSTICAS

 
Seleção de um município para a 

aplicação-piloto de uma frota de ônibus 
híbridos flex e seleção das características 

desta frota (2 anos).

2. CONSTITUIÇÃO DA SIT

Criação de uma startup que produza e 
instale kits de retrofitting em ônibus 
convencionais para a sua conversão em 
ônibus híbridos flex (1 ano).

3. ELABORAÇÃO E 
APLICAÇÃO DOS KITS

Elaboração do projeto do kit de 
hibridização e sua aplicação-piloto em 
uma frota de ônibus (2 anos).

Figura 5 – Macroações do PAT 

Elaboração do autor.
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A mobilização de múltiplos atores, de diferentes seg-

mentos, possibilita uma maior integração entre os 

agentes e os poderes para o sucesso deste Plano. 

Para coordená-lo, pode ser destacada a Itaipu Bina-

cional, que conta com um amplo portfólio de projetos 

em veículos elétricos, aviões elétricos e ônibus híbrido 

a etanol. Em termos da governança, podem ser dis-

criminados atores-chave, tais como a Confederação 

Nacional dos Transportes (CNT); a Agência Nacional 

de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP); 

a Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos 

Automotores (Anfavea); a Associação Nacional das 

Empresas de Transportes Urbanos (NTU); as conces-

sionárias de ônibus; e o Sistema Integrador de Tecno-

logias (SIT). 

O prazo para implementação do PAT é de oito anos, 

com custo total de R$ 8,3 milhões. A Ação 4, que com-

preende o projeto e a montagem dos kits de hibridiza-

ção, bem como a aquisição dos equipamentos neces-

sários para sua montagem, compreende cerca de 54% 

do custo total deste projeto.

Veíulos Híbridos Flex
Custo de implementação do Plano de Ação

C
u

st
o

 p
o

r:

Ação 3
5%

Ação 4
54%

Ação 5
10%

Ação 6
7%

Ação 1
15%

Ação 2
4%

Ação 7
5%

Milhares

Total R$ 8.306,45

Ação 1 R$ 1.267,78

Ação 3 R$ 374,34

Ação 5 R$ 849,60

R$ 618,40Ação 6

Ação 7

Ação 4 R$ 4.503,53

Ação 2 R$ 302,08

R$ 0 R$ 1.000 R$ 2.000 R$ 3.000 R$ 5.000R$ 4.000 R$ 6.000 R$ 7.000 R$ 8.000 R$ 9.000

R$ 390,72

Figura 6 – Custo de implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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No que se refere a potenciais fontes de financiamento 

das atividades, em virtude do horizonte de resultados 

financeiros e do escopo das Ações 1, 2 e 7, identificou-

-se que as modalidades típicas seriam empréstimos não 

reembolsáveis e assistência técnica. As modalidades es-

tão disponíveis para acesso por atores do Estado (União, 

estados e municípios), empresas (públicas e micro; pe-

quenas, médias e grandes empresas privadas), associa-

ções e cooperativas. Os mecanismos passíveis de serem 

pleiteados recursos são apresentados no “Guia eletrô-

nico das opções de financiamento para as tecnologias 

priorizadas no Projeto TNA_BRAZIL” (BRASIL, 2021).

Ao final, foi proposto um plano de riscos e contingen-

ciamento à implementação das ações e atividades do 

PAT. Os riscos mais altos estão relacionados às suba-

tividades 4.4, 4.5, 4.6 e 5.1. Estes riscos estão associa-

dos à possível incompatibilidade entre os equipamen-

tos adquiridos para a criação do kit de hibridização e 

ao risco de variação cambial, que pode impossibilitar a 

aquisição destes itens. Há, ainda, riscos de incompa-

tibilidade entre o kit de hibridização e o ônibus a ser 

reformado; de descumprimento do acordo de parceria 

firmado na subatividade 1.8; de atraso na entrega da 

montagem dos kits; e de falta de coordenação técnica 

da subatividade 5.1.

De maneira a contingenciar tais altos riscos, pode-se 

averiguar possíveis incompatibilidades entre os equi-

pamentos selecionados utilizando softwares de dese-

nho assistido por computador 3D, além de serem esta-

belecidos mecanismos na contratação do projeto que 

garantam recurso para contingenciamento, em caso de 

variação no custo dos equipamentos. No caso particu-

lar da subatividade 5.1, também se deve estabelecer 

direitos e obrigações no acordo de parceria, como con-

trapartida de custos de instalação pela concessionária 

de ônibus e manutenção da frota após o final do proje-

to, e constituir coordenação técnica na equipe perma-

nente do projeto.
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3.  PAT PARA VEÍCULOS ELÉTRICOS 
A PILHA A COMBUSTÍVEL A ETANOL

Existem diversos tipos de pilhas a combustível, que va-

riam tanto devido à configuração de seus eletrodos e 

eletrólitos quanto ao tipo de combustível a ser oxidado 

eletroquimicamente. Entende-se por pilha a combus-

tível a etanol direto aquela em que a alimentação no 

anodo é de etanol líquido ou gasoso, anidro ou diluído 

em água, e a alimentação do catodo é de ar ou oxigênio. 

Utiliza-se desse termo, principalmente, para diferencia-

ção de pilhas nas quais o combustível alimentado é hi-

drogênio resultado de uma reforma externa, porém por 

unidade acoplada, de etanol.

A mais promissora tecnologia, entre as pilhas a com-

bustível a etanol direto, é a de óxido sólido, e, mais 

precisamente, a suportada por metais, que apresenta 

maiores densidades de energia, resistência à variação 

de temperatura e a maiores tempos de operação. A or-

ganização desse tipo de pilha, que usa de interconec-

tores metálicos entre as células unitárias, reduz muito 

a espessura do eletrólito, uma vez que é suportada pelo 

próprio anodo. Não há problema de crossover de com-

bustível nem envenenamento do catodo por definição, 

devido à impermeabilidade do eletrólito.

As aplicações de pilhas a combustível de óxido sólido 

(PaCOS) podem ser diversas, muito devido à sua modu-

laridade, desde microcapacidades, como eletroeletrô-

nicos de 1 W, até macro, como usinas de eletricidade 

de 1 MW. Este PAT foca a eletrificação de veículos e a 

geração estacionária de eletricidade. Entende-se que 

os primeiros mercados em que essa tecnologia possa 

ser viável são aqueles veículos nos quais a eletrificação 

é possível, porém mais difícil (como navios, caminhões e 

outras embarcações), seguido pela geração estacioná-

ria em regiões remotas.

Nesse contexto, este Plano tem como ambição a tran-

sição do nível de prontidão tecnológica TRL 3 (valida-

ção conceitual) para o TRL 7 (demonstração em veí-

culos), por meio de engenharia e produtização da pilha 

a combustível a etanol direto de óxido sólido. O atin-

gimento da ambição resultará na remoção das princi-

pais barreiras que impedem a maturidade e a difusão 

da tecnologia em escala comercial, podendo-se citar: 

i) falta de consenso acerca da tecnologia dominante 

de pilha a combustível a etanol direto, com dificuldade 

de operação em altas capacidades, por longo período 

e com estabilidade térmica; ii) baixo nível de prontidão 

tecnológica; iii) produção da tecnologia apenas em nível 

de pesquisa; e iv) dependência de desenvolvimento de 

tecnologia que não considera vantagens competitivas 

do país (hidrogênio). 

Uma série de benefícios podem ser obtidos mediante a 

implementação das ações descritas a seguir, podendo-se 

destacar: i) ganhos energéticos de até 60% relativamente 

a motores de combustão interna; ii) redução significativa 

de emissões de GEE; iii) garantia de um mercado cativo 

para o etanol, principalmente no Brasil, uma vez que ocor-

ra a troca de motores a combustão interna por motores 

elétricos; e iv) redução da emissão de materiais particula-

dos, com melhoria da saúde humana; entre outros.
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Veículos a Pilha a Combustível a Etanol
Antes e depois da implementação do Plano de Ação 

Situação Atual Plano de Ação Impactos

Transição do nível de 

prontidão tecnológica 

de TRL 3 (validação 

conceitual) para o 

TRL 7 (demonstração 

em veículos), por 

meio de engenharia e 

produtização de pilha 

a combustível a etanol 

direto de óxido sólido.

• Ganho de eficiência 

de 60% relativamente 

a motores de 

combustão interna.

• Geração de empregos 

e renda e manutenção 

da competitividade do 

setor sucroenergético 

(mercado cativo  

do etanol).

• Potencial de mitigação 

de 2,3 MtCO2 em 2030 

(40.000 veículos). 

• Redução na emissão 

de materiais 

particulados (NOx e 

SOx), com melhoria da 

saúde humana.

• Desenvolvimento de 

protótipo da pilha a 

combustível a etanol 

com demonstração 

em nível operacional 

(TRL 7).

• Falta de consenso na 

tecnologia dominante 

de componentes para 

utilizar pilha a etanol 

direto.

• Falta de incentivo 

ao desenvolvimento 

tecnológico para 

comprovar a eficácia 

da tecnologia.

• Dificuldades de 

operação (capacidade, 

temperatura e tempo 

de uso).

DESIGN DOS 
COMPONENTES

• Falta de conteúdo 

local e dependência do 

mercado internacional 

(célula combustível  

a hidrogênio).

• Inexistência de 

tecnologia dominante 

adaptada à realidade 

nacional (etanol).

• Nível de prontidão 

tecnológica de prova 

de conceitos das 

funções críticas de 

forma experimental 

(TRL 3).

PILHA A  
COMBUSTÍVEL

Figura 7 – Antes e depois da implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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O presente Plano é dividido em duas fases, contem-

plando 21 ações. Para desenvolvimento da primeira 

fase do Plano, listam-se atividades visando construir 

um protótipo de sistema completo, com aplicações va-

riadas, desde a manufatura das peças constituintes 

dos empilhamentos à elaboração de um balanço de 

planta, que foca a organização de todos os sistemas 

auxiliares necessários para o funcionamento da pilha 

em protótipo laboratorial. A segunda fase é constituída 

por projetos maiores, visando ao aumento de escala de 

bancada para semi-industrial, que culmina no acopla-

mento de um protótipo-piloto e todo seu balanço de 

planta em um veículo para testes e operação em con-

dições reais. Importante ressaltar que, ao final de cada 

ação, tem-se o depósito de patentes, considerando o 

protótipo laboratorial e o protótipo-piloto.

Veículo Elétricos a Pilha a Combustível a Etanol
O PAT está estruturado em 2 fases e 4 ações (6 anos de execução)

4. PROTÓTIPO-PILOTO

Montagem dos empilhamentos e 
sistemas auxiliares em veículos para 

teste-piloto (2 anos).

1. MANUFATURA DAS PEÇAS

Manufatura em escala laboratorial dos 
constituintes das células unitárias de 

pilha a combustível (1 ano).

2. PROTÓTIPO 
LABORATORIAL

Montagem e ativação dos 
empilhamentos, junto à integração com 
sistemas auxiliares do balanço de 
planta para confecção do primeiro 
protótipo (2 anos).

3. MANUFATURA DOS 
SISTEMAS DO 
PROTÓTIPO-PILOTO

Aumento de escala das atividades 
laboratoriais para semi-industrial em 
parceria com empresas especializadas 
(1 ano).

Fase 1

Fase 2

Figura 8 – Macroações do PAT 

Elaboração do autor.
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Para implementação do PAT, diversos stakeholders, se-

jam da academia ou da indústria, sejam do setor públi-

co ou privado, são necessários. A heterogeneidade de 

atores envolvidos é fundamental para a robustez das 

decisões tomadas durante a execução das atividades, 

implicando maior qualidade dos produtos entregues ao 

final de cada etapa. Como trata-se de um Plano com 

grande caráter tecnológico de vanguarda, que pode 

produzir tecnologia inexistente em âmbito nacional e 

internacional, e de caráter estratégico para o setor de 

transportes e de etanol no país, entende-se que o Mi-

nistério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) de-

veria estar envolvido na coordenação. O MCTI também 

poderia propor arranjos de implementação do Plano 

que contemplem um Comitê Técnico. Este Comitê po-

deria ser composto pelo MME, pelo Ministério do De-

senvolvimento Regional (MDR) e pela ANP. Para a exe-

cução das atividades do Plano, entende-se que deve 

ser montada uma equipe técnica por ação, sendo esta 

sempre formada, pelo menos em parte, por membros de 

um ou mais institutos e centros de pesquisa de refe-

rência, que deverão atuar sob a coordenação do MCTI.

O prazo de implantação é de seis anos, com custo to-

tal estimado em R$ 25,5 milhões. A Fase 2, que abran-

ge o aumento de escala e protótipo-piloto da pilha a 

combustível, corresponde à maior parte dos custos 

(cerca de 56%).

Veículo Elétricos a Pilha a Combustível a Etanol
Custo de implementação do Plano de Ação

C
u

st
o

 p
o

r:

Custeio
38%

Capital
62%

Milhões

Sistema Completo Piloto (Fase 2) R$ 14,24

R$ 11,23Protótipo - Sistema Completo (Fase 1)

Total R$ 25,47

R$ 0 R$ 10 R$ 20 R$ 30

% bloco de trabalho

Figura 9 – Custo de implementação do PAT 

Elaboração do autor.

27



No que se refere a potenciais fontes de financiamento 

das atividades, em virtude do foco em pesquisa e em 

desenvolvimento para atingir os estágios TRL 5 (Fase 

1) e TRL 7 (Fase 2), identificou-se que as modalidades 

típicas seriam empréstimos não reembolsáveis e assis-

tência técnica. As modalidades estão disponíveis para 

acesso por atores do Estado (União, estados e muni-

cípios), empresas (públicas e micro; pequenas, médias 

e grandes empresas privadas), associações e coope-

rativas. Os mecanismos passíveis de serem pleiteados 

recursos são apresentados no “Guia eletrônico das op-

ções de financiamento para as tecnologias priorizadas 

no Projeto TNA_BRAZIL” (BRASIL, 2021).

Na última etapa do PAT, foram analisados os potenciais 

riscos à implementação das atividades propostas. Os 

riscos mais altos estão relacionados às subatividades 

5.3 e 6.2, nas quais há a necessidade de compra de 

equipamentos, materiais ou sistemas de tecnologia de 

ponta que podem ou não possuir fornecedores de fácil 

acesso, necessitando de demandas muito específicas; 

e 13.1, 13.2, 13.5 e 19.2, em que está planejado aumen-

to de escala de processos e/ou realização de novos 

projetos semi-industriais, muitas vezes de vanguarda 

e sem precedentes. A subatividade 5.3 corre riscos de 

acidente de execução, falta de manutenção e possíveis 

quebra de equipamentos. É contingenciada por um con-

trole de qualidade satisfatório e parceria com empresa 

capaz de auxiliar ou supervisionar atividades. A subati-

vidade 6.2 tem risco alto de indisponibilidade de com-

ponentes e sistemas, tanto no mercado nacional quan-

to internacional, que é contingenciado pela elaboração 

de projetos específicos ou adequação de aparelhos 

existentes. Os riscos da subatividade 13.1 estão asso-

ciados à possível natureza não escalável de processos, 

à infraestrutura inadequada e a acidentes de execução 

decorrentes de falta de manutenção e/ou quebra de 

equipamentos. As ações de contingenciamento são ex-

tensa revisão bibliográfica e realização de testes com-

parativos para processos alternativos; projetos satéli-

tes para adequação de infraestrutura; identificação de 

empresa parceira para execução e/ou consultoria nas 

atividades, além de previsão de recursos de contingen-

ciamento para gastos não previstos. Já na subativida-

de 13.2, podem ocorrer erros genéricos de projeto, além 

de, também, infraestrutura inadequada e acidentes de 

execução. As ações de contingenciamento são as mes-

mas descritas anteriormente. Na subatividade 13.5, 

além dos mesmos riscos e contingenciamentos da su-

batividade 13.2, também se adicionam possíveis falsos 

positivos de conformidade, que são contingenciados 

pela definição de parâmetros ótimos de teste. A suba-

tividade 19.2 possui risco alto devido à possível falta de 

coordenação, a erros metodológicos, a ambiente fora 

de condições reais de utilização e à falta de mão de 

obra qualificada. Uma parceria com empresas automo-

bilísticas e empresas especializadas em PaCOS pode 

vir a reduzir esses riscos, também aliados a uma estra-

tégia de gestão centralizada e certeza de contratação 

de mão de obra suficiente.
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4.  PAT PARA APROVEITAMENTO DE RESÍDUOS 
AGRÍCOLAS E AGROINDUSTRIAIS

O aproveitamento de resíduos agrícolas e agroindus-

triais tem grande potencial de produção de eletricidade 

e combustíveis a partir de fontes renováveis no Brasil. 

Estudos recentes indicam um potencial de produção de 

biogás de 23 a 40 milhões de m3 por dia, considerando 

o aproveitamento de resíduos nos setores agrícola, da 

pecuária, industrial e dos resíduos urbanos.

A tecnologia de codigestão, selecionada neste PAT, 

possibilita o aproveitamento de diferentes tipos de 

substratos (resíduos), garantindo, assim, o funciona-

mento contínuo das plantas e viabilizando investimen-

tos no setor. Isso porque o uso de diferentes resíduos 

ajuda a lidar com a sazonalidade das culturas agrícolas, 

ao permitir que estas se complementem no biodigestor 

ao longo do ano, além de propiciar o aproveitamento 

de maior volume de resíduos. Nesse contexto, sistemas 

de integração lavoura-pecuária-floresta (iLPF) e/ou ca-

racterizados pela rotação de culturas, por exemplo, são 

nichos potenciais para a implementação de sistemas 

de codigestão no país. O aproveitamento dos resíduos 

pode ocorrer para a produção de energia e/ou fertili-

zante, que se dá por meio do tratamento do digestato.

Devido ao elevado potencial de produção de resíduos, as 

principais necessidades tecnológicas associadas ao apro-

veitamento destes recursos estão relacionadas ao domí-

nio do processo tecnológico para desenvolvimento de 

projetos de grande escala, e à caracterização e à definição 

de pré-tratamentos adequados dos substratos, conside-

rando diferentes fontes que podem ser utilizadas de forma 

complementar, conforme a sazonalidade agrícola. Para re-

moção destes entraves, este PAT objetiva a aplicação-pi-

loto de uma planta de codigestão em sistema iLPF e uma 

planta em sistemas de rotação de culturas, considerando 

culturas de grande importância no Brasil para produção de 

energia elétrica, biometano e biofertilizante.

Este Plano alinha-se a programas de incentivo a fontes 

renováveis de energia implantados no Brasil, como a Po-

lítica Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), institu-

ída pela Lei nº 13.576/2017. Justifica-se por benefícios 

semelhantes aos aventados na política, entre os quais 

pode-se destacar: i) aumento da participação de fontes 

renováveis na matriz energética; ii) mitigação significati-

va de emissões de GEE; iii) grande potencial de geração 

de emprego e renda no meio rural; entre outros. 
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Aproveitamento de Resíduos Agrícolas e Agroindustriais
Antes e depois da implementação do Plano de Ação 

Situação Atual Plano de Ação Impactos

Aplicar piloto de 1 planta 

de codigestão em 

sistema iLPF e 1 planta 

em sistemas de rotação 

de culturas considerando 

consórcios de grande 

importância no Brasil 

para produção de energia 

elétrica, biometano e 

biofertilizante.

• Potencial de produção 

de 40 milhões de 

m3 de biogás por 

dia (uso energético 

e na produção de 

fertilizantes).

• Grande potencial de 

geração de empregos 

e renda no meio rural.

• Contribuir para 

os objetivos do 

Renovabio e para 

o aumento da 

participação de fontes 

renováveis na matriz 

energética.

• Potencial de mitigação 

de 8,2 MtCO2 em 2030.

• Aplicação da 

codigestão em 

ambiente operacional 

(TRL 7).

• Definição de 

tecnologias de 

pré-tratamento 

inadequadas. 

• Indisponibilidade de 

dados gravimétricos 

de resíduos.

• Sazonalidade dos 

resíduos agrícolas. 

• Nível de validação em 

escala laboratorial  

(TRL 4).

CARACTERIZAÇÃO 
DO SUBSTRATO

• Tecnologia para 

grande escala  

pouco difundida.

• Necessidade de 

otimizar processos 

considerando 

a utilização de 

diferentes substratos 

ao longo do ano.

• Elevados custos 

operacionais, de 

manutenção e  

de capital.

• Projetos de 

biodigestão com 

problemas na 

implementação. 

BIODIGESTORES

Figura 10 – Antes e depois da implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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A implantação do PAT compreende três ações interde-

pendentes. A Ação 1 trata de identificar e caracterizar 

o potencial de oferta de matéria-prima para o processo, 

com o objetivo de mapear localidades potenciais para 

a aplicação da tecnologia, assim definindo a localização 

das plantas-piloto e os resíduos disponíveis para a co-

digestão. A seguir, deve-se aprofundar o conhecimento 

acerca do processo de codigestão, por meio de pesquisa 

para definição do pré-tratamento adequado dos subs-

tratos e identificação das condições ótimas do processo 

de codigestão (Ação 2). E, por fim, deve-se implementar 

as plantas-piloto em sistemas iLPF e de rotação de cul-

turas, assim como divulgar os resultados obtidos para 

disseminação dos conhecimentos adquiridos (Ação 3). 

Aproveitamento de Resíduos Agrícolas e Agroindustriais
O aproveitamento energético de resíduos agrícolas está estruturado em 3 ações (8 anos de execução)

1. POTENCIAL DE OFERTA

Identificar e caracterizar o potencial de 
oferta de matéria-prima para o processo 

de codigestão (1 ano). 

2. CONHECIMENTO DO 
PROCESSO

Desenvolver pesquisa para definir o 
pré-tratamento e conhecer as 
condições favoráveis à digestão dos 
resíduos (2 anos).

3. APLICAÇÃO-PILOTO E DISSEMINAÇÃO

Implementar e disseminar resultados das plantas-piloto em 
sistemas ILPF e de rotação de culturas (5 anos).

Figura 11 – Macroações do PAT 

Elaboração do autor.
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Para que o Plano possa ter êxito em sua implemen-

tação, é importante que some expertises por meio de 

diversos stakeholders dos setores público e privado, 

associações e entidades representativas. O MCTI e o 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(Mapa) poderiam exercer a coordenação do Plano, uma 

vez que, juntos, têm competências acerca de pesqui-

sa científica e tecnológica e envolvimento com o setor 

agrícola. Para todas as ações, são necessárias coorde-

nação técnica e contratação de parceiros que tenham 

experiência nas atividades elencadas. A coordenação 

técnica pode contar com instituições como o Cen-

tro Internacional de Energias Renováveis (CIBiogás), 

a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Em-

brapa), além de universidades e centros de pesquisa 

que podem contribuir principalmente para implemen-

tação das Ações 1 e 2. O Ministério da Economia (ME) 

poderia exercer o papel de mobilização de atores do 

setor financeiro. Já a Financiadora de Estudos e Pro-

jetos (Finep), o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), a Empresa Brasileira 

de Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii) e o Ban-

co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) são potenciais agentes financiadores do PAT. 

Por sua vez, a EPE e a Associação Brasileira do Biogás 

(Abiogás), em face da extensa experiência com estu-

dos acerca do aproveitamento energético de resíduos, 

poderiam ser mobilizadas para auxiliar as instituições 

coordenadoras na validação dos resultados do Plano. 

Finalmente, seria importante envolver prefeituras na 

mobilização de atores locais para implementação das 

unidades-piloto.

O prazo de implantação é de nove anos, com custo to-

tal estimado em R$ 4,2 milhões. A Ação 3, que abrange 

a implementação das plantas-piloto e a disseminação 

de resultados, corresponde à maior parte dos custos 

(cerca de 75%). 

Aproveitamento de Resíduos Agrícolas e Agroindustriais
Custo de implementação do Plano de Ação

C
u

st
o

 p
o

r:

Milhões

Potencial de oferta
8%

Aplicação das plantas-piloto
75%

Conhecimento do processo
17%

R$ 0 R$ 1 R$ 2 R$ 3 R$ 4

Potencial de oferta R$ 0,32

R$ 3,16Aplicação das plantas-piloto

Total R$ 4,19

Conhecimento do processo R$ 0,71

% por ação

Figura 12 – Custo de implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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No que se refere a potenciais fontes de financiamento 

das atividades, em virtude do horizonte de resultados 

financeiros e do foco em pesquisa e em desenvolvi-

mento das Ações 1 e 2, identificou-se que as moda-

lidades típicas de suporte seriam empréstimos não 

reembolsáveis e assistência técnica. As modalidades 

estão disponíveis para acesso por atores do Estado 

(União, estados e municípios), empresas (públicas e mi-

cro; pequenas, médias e grandes empresas privadas), 

associações e cooperativas. Os mecanismos passí-

veis de serem pleiteados recursos são apresentados 

no “Guia eletrônico das opções de financiamento para 

as tecnologias priorizadas no Projeto TNA_BRAZIL” 

(BRASIL, 2021).

Por fim, foram elencados potenciais riscos à implemen-

tação das atividades do PAT e suas as respectivas 

medidas de contingenciamento. Os riscos mais altos 

estão relacionados às subatividades 3.4 e 3.5, que se 

referem à fase de construção das plantas-piloto, uma 

vez que existem dificuldades que podem atrasar e/ou 

inviabilizar a continuidade do projeto, como, por exem-

plo, a possibilidade de falta de financiamento, erros de 

projeto, falha no planejamento econômico e demandas 

não planejadas. Como medidas de mitigação, deve-se 

desenvolver orçamento realista, aumentar o compro-

misso de garantir recursos financeiros e reservar re-

curso para contingenciamento de projeto. Para riscos 

associados à falta ou ao atraso na entrega de material 

e equipamentos, é importante estabelecer acordo com 

instituições competentes e fornecedores. Ademais, de-

ve-se estabelecer acordos com instituições para evi-

tar entraves regulatórios ou problemas com legislação. 

Para reduzir os erros técnicos na execução do projeto, 

recomenda-se a contratação de corpo técnico qualifi-

cado, a supervisão da construção das plantas por es-

pecialistas e a criação de mecanismos de fiscalização 

da execução da obra.  
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5.  PAT PARA FOGÕES SOLARES FOTOVOLTAICOS 
COM INDUÇÃO

Fogões solares são dispositivos que promovem o co-

zimento de alimentos a partir da energia captada pela 

luz solar. Conforme escopo definido neste PAT, mode-

los avançados de fogões solares com indução elétrica, 

compostos pela integração de componentes, como ba-

terias e painéis fotovoltaicos, resolvem problemas que 

impedem a difusão da tecnologia no país, garantindo 

mais autonomia e eficiência em face da estocagem de 

maiores quantidades de energia e aumento da capaci-

dade de cocção.

O desenvolvimento dos fogões solares tem como nicho 

de aplicação regiões isoladas e zonas rurais, caracteri-

zadas por baixos índices de desenvolvimento humano 

(IDHs) e dificuldade de acesso às alternativas moder-

nas de cocção, tais como fogões elétricos ou a gás. 

Nestas localidades, a biomassa tradicional representa 

a única possibilidade de combustível acessível para a 

cocção, sendo adquirida a partir da compra (se houver 

comércio local) ou da coleta diretamente da natureza. 

Ainda, entre as barreiras críticas à difusão da tecno-

logia, tem-se: i) ausência de mercado com cadeias de 

valor estabelecidas; ii) custo dos equipamentos adi-

cionais ao fogão de indução elétrica; iii) resistência à 

mudança no padrão de cocção; iv) falta de capacitação 

para utilizar a tecnologia; entre outras. 

Para remoção desses entraves, propõe-se o desenvol-

vimento de protótipo e a aplicação-piloto de fogões 

solares com indução em edificações domiciliares locali-

zadas em regiões com elevado índice de cocção a partir 

de biomassa tradicional. A aplicação deste Plano justifi-

ca-se por benefícios econômicos, energéticos, ambien-

tais e sociais. Podem ser destacados: i) oportunidade 

de geração de renda pelo aumento do tempo disponível 

dos usuários para exercer atividades remuneradas; ii) 

queda nos gastos governamentais com saúde pública; 

iii) aumento na utilização de energias renováveis e se-

gurança energética, em virtude da autossuficiência na 

geração de energia por meio de painéis fotovoltaicos; e 

iv) redução da emissão de poluentes atmosféricos, GEE 

e desmatamento; entre outros.
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Fogões Solares Fotovoltaicos (FV) com Indução
Antes e depois da implementação do Plano de Ação 

Situação Atual Plano de Ação Impactos

Desenvolvimento de 

protótipo e aplicação- 

-piloto de fogões 

solares com indução em 

edificações domiciliares 

localizadas em regiões 

com elevado índice 

de cocção a partir de 

biomassa tradicional.

• Aumento da utilização 

de energia limpa e 

autonomia na geração 

de eletricidade para a 

edificação.

• Melhoria da saúde 

e redução nos 

gastos públicos 

com problemas 

respiratórios.

• Liberação, em 

geral, de mão de 

obra feminina, para 

exercer atividades 

remuneradas. 

• Mitigação de 6.000 kg 

CO2/ano/residência.

• Sistema totalmente 

completo, testado, 

qualificado e 

demonstrado (TRL 8).

• Geração de empregos 

e renda.

• Ausência de cadeias 

de valor constituídas 

para a tecnologia.

• Custo dos 

equipamentos 

adicionais ao fogão 

de indução (cooktop, 

painéis FV e bateria).

• Nível de prontidão 

tecnológica 

de protótipo 

demonstrador em 

ambiente de produção 

(TRL 6).

IRRADIAÇÃO 
SOLAR

• Resistência cultural 

associada à mudança 

no padrão de cocção.

• Desconhecimento 

dos benefícios da 

tecnologia.

• Falta de capacitação 

para a utilização do 

fogão solar FV com 

indução. 

CAPACITAÇÃO     

Figura 13 – Antes e depois da implementação do PAT 

Elaboração do autor.

AUTONOMIA
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A execução do Plano contempla três ações interdepen-

dentes: design; protótipo; e aplicação e disseminação 

da tecnologia. A Ação 1 tem como objetivo definir o 

design de fogão solar fotovoltaico com indução mais 

apropriado para o caso brasileiro. Para tal, é necessá-

rio conhecer os modelos já fabricados e disponíveis no 

mercado, bem como definir e caracterizar a localidade 

potencial de aplicação, a fim de definir um modelo ade-

quado à realidade local. A Ação 2 visa desenvolver um 

protótipo de fogões solares e testar o produto. As ati-

vidades desta etapa compreendem a elaboração dos 

componentes do fogão, integração e testagem. Por fim, 

a Ação 3 objetiva a aplicação-piloto do protótipo de-

senvolvido em domicílios da localidade selecionada, a 

fim de promover uma ampla disseminação dos resulta-

dos alcançados com a adoção da iniciativa.

Fogões Solares FV com Indução
O PAT de fogões solares está dividido em 3 ações (4 anos de execução)

1. DESIGN DO FOGÃO

Definição do design do fogão solar 
fotovoltaico com indução mais apropriado 

para o caso brasileiro (1 ano).

2. PROTÓTIPO DO FOGÃO

Desenvolvimento e teste do protótipo de 
fogão (1 ano).

3. APLICAÇÃO-PILOTO E DISSEMINAÇÃO DOS RESULTADOS

Aplicação do piloto e disseminação da tecnologia (2 anos).

Figura 14 – Macroações do PAT 

Elaboração do autor.
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A fim de que a execução do Plano seja bem-sucedida, 

para cada uma das ações propostas foram selecionados 

atores (setores público e privado, associações e entida-

des representativas, entre outros) que pudessem cola-

borar na sua implantação. Devem ser destacadas, ini-

cialmente, potenciais instituições coordenadoras, como 

o MDR e o MME. O MDR possui, entre outras atribuições, 

a formulação e a condução de planos e programas regio-

nais de desenvolvimento e de estabelecer estratégias 

de integração das economias regionais. Este Ministério 

possui o desafio de integrar diversas políticas públicas 

de infraestrutura urbana e de promoção do desenvolvi-

mento regional e produtivo. Estas funções são bastante 

alinhadas aos objetivos das ações propostas, sobretu-

do as Ações 1 e 3, que visam identificar a localidade para 

aplicação-piloto dos fogões solares e implementá-los. 

Por sua vez, o MME apresenta-se como um potencial ór-

gão coordenador, pois atua no desenvolvimento energé-

tico das zonas rurais e no estabelecimento de políticas 

nacionais de aproveitamento de recursos energéticos 

que promovam o desenvolvimento econômico, social e 

ambiental. Finalmente, empresas do setor de energia 

solar, bem como universidades e institutos de pesquisa 

com expertise na área, poderiam atuar na condição de 

coordenadores ou parceiros técnicos para a execução 

de atividades do Plano. 

O prazo para implementação do Plano é de quatro anos 

e meio, com custo estimado em R$ 2,6 milhões. A ação 

de aplicação-piloto dos fogões solares fotovoltaicos 

representa mais da metade do custo total (59%), totali-

zando, aproximadamente, R$ 1,5 milhão. De fato, trata-

-se da etapa de maior custo, por contemplar a aquisi-

ção do sistema para aplicação.

Fogões Solares FV com Indução
Custo de implementação do Plano de Ação

C
u

st
o

 p
o

r:

Milhões

Definição do design do
fogão solar fotovoltaico

com indução mais apropriado
12%

Aplicação e disseminação da tecnologia R$ 1,54

R$ 0,33
Definição do design do fogão solar

fotovoltaico com indução mais apropriado

Total R$ 2,63

R$ 0 R$ 1 R$ 2 R$ 3

Desenvolvimento e teste do fogão R$ 0,77

Aplicação e 
disseminação da tecnologia

59%

Desenvolvimento e teste do fogão
29%

% por ação

Figura 15 – Custo de implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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No que se refere a potenciais fontes de financiamen-

to das atividades, em virtude do horizonte de resulta-

dos financeiros e do foco em pesquisa e em desen-

volvimento visando à posterior difusão da tecnologia, 

identificou-se que as modalidades típicas seriam em-

préstimos não reembolsáveis e assistência técnica. As 

modalidades estão disponíveis para acesso por atores 

do Estado (União, estados e municípios), empresas (pú-

blicas e micro; pequenas, médias e grandes empresas 

privadas), associações e cooperativas. Os mecanismos 

passíveis de serem pleiteados recursos são apresenta-

dos no “Guia eletrônico das opções de financiamento 

para as tecnologias priorizadas no Projeto TNA_BRA-

ZIL” (BRASIL, 2021).

Em termos de riscos à implementação das ações pro-

postas e medidas para contingenciá-los, verificaram-

-se riscos mais altos nas subatividades 3.1 e 3.2, que 

objetivam estabelecer arranjos institucionais e aplicar 

a tecnologia em 30 domicílios. Estes riscos estão as-

sociados, principalmente: à falta de envolvimento dos 

atores na iniciativa; à dificuldade de aprendizado e ao 

uso inadequado do kit do fogão solar; à baixa aceitação 

da tecnologia pelos beneficiários; a eventuais atrasos 

na instalação; a problemas com a manutenção dos kits 

de fogões solares; e à falta de coordenação técnica. De 

forma a mitigar tais riscos, foram propostas algumas 

medidas de contingenciamento, como o estabeleci-

mento de ACTs e de contrato; a obtenção de autori-

zação da concessionária de energia elétrica; ministrar 

treinamento e monitorar a instalação, o uso e a even-

tual manutenção dos fogões solares; mobilizar agentes 

governamentais, organizações não governamentais 

(ONGs), lideranças regionais e corpo técnico para faci-

litar o diálogo com a população, visando à remoção de 

barreiras culturais; entre outras.
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6.  PAT PARA MATERIAIS INOVADORES  
PARA CIMENTO

Cimentos podem ser definidos como o elemento aglo-

merante que, misturado à água e a outros agregados, 

produz materiais básicos para a construção civil, como 

concretos e argamassas, sendo o produto manufaturado 

mais consumido em todo o mundo, em termos de volume.

Parte considerável das emissões do setor, que é res-

ponsável por cerca de 7% das emissões mundiais, está 

diretamente associada à produção do clínquer, principal 

constituinte do cimento Portland tradicional. Seu pro-

cesso produtivo consiste, basicamente, no aquecimen-

to do calcário a altas temperaturas (cerca de 1.400 °C), 

na chamada reação de calcinação, que é a decomposi-

ção da molécula de CaCO3 em CaO, base do clínquer e 

CO2. Assim, o processo libera para a atmosfera dióxido 

de carbono na mesma proporção molar em que gera o 

produto desejado, o que representa as chamadas emis-

sões de processo. Desse modo, boa parte da pesquisa 

do setor de produção de cimento, que objetiva a melho-

ra do desempenho ambiental da indústria, atualmente 

concentra-se em reduzir a proporção de clínquer na 

mistura final que compõe o produto cimento Portland.

Particularmente, uma das técnicas mais adotadas pela 

indústria para, entre outras finalidades, melhorar o de-

sempenho ambiental do produto, é a incorporação de 

outros materiais, geralmente resíduos de outros pro-

cessos industriais ou substâncias abundantes e de 

baixo custo, à mistura para formular cimentos com me-

nor teor de clínquer em sua composição. Destes ma-

teriais, denominados adições minerais ou materiais ci-

mentícios suplementares (MCS), destacam-se a escória 

granulada de alto-forno, as cinzas volantes de carvão 

mineral, o fíler calcário e as argilas calcinadas. 

Nesse contexto, o presente PAT objetiva comprovar a 

viabilidade técnica, econômica e ambiental de um ci-

mento inovador com teor de clínquer igual ou inferior 

a 50%, complementado com outras matérias-primas 

(MCS) abundantes e de baixo custo até 2030. 

O atingimento dessa ambição permitiria a remoção de 

entraves, viabilizando, assim, a materialização de uma 

série de cobenefícios associados. É preciso garantir a 

disponibilidade e lidar com a baixa reatividade dos ma-

teriais alternativos para a formulação do cimento. Em 

termos técnico-econômicos, destacam-se a inexistência 

de arranjos produtivos consolidados para produção e o 

desconhecimento da viabilidade técnica e econômica de 

novos cimentos. Finalmente, é preciso capacitar o setor 

para a aplicação da tecnologia na construção civil. Entre 

os principais cobenefícios do uso da MCS para a produ-

ção de cimento, destacam-se: i) redução de custos rela-

tivamente ao clínquer; ii) grande potencial de geração de 

emprego e renda tendo em vista a formação da cadeia de 

suprimento de MCS; iii) redução na demanda por combus-

tíveis fósseis; iv) redução das emissões de processo, com 

mesma proporção molar da adição de MCS e do produto 

gerado (cimento), bem como material particulado (NOx e 

SOx); e v) redução de impacto na biodiversidade em virtu-

de da queda na demanda por mineração de calcário.
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Materiais Inovadores para Cimento
Antes e depois da implementação do Plano de Ação 

Situação Atual Plano de Ação Impactos

Comprovar a viabilidade 

técnica, econômica e 

ambiental de um cimento 

inovador com teor de 

clínquer igual ou inferior 

a 50%, complementado 

com outras matérias- 

-primas abundantes e de 

baixo custo até 2030.

• Ganho de 

competitividade da 

indústria perante 

queda nos custos de 

produção.

• Geração de emprego 

e renda na cadeia de 

suprimentos de MCS.

• Potencial de mitigação 

de 6 MtCO2 em 2030 

• Redução na emissão 

de materiais 

particulados (NOx e 

SOx), com melhoria da 

saúde humana.

• Novo cimento 

demonstrado em 

ambiente relevante de 

produção (TRL 6).

• Redução de impacto 

na biodiversidade 

(menor mineração de 

calcário).

• Baixa reatividade 

das adições ou 

materiais cimentícios 

suplementares.

• Desconhecimento 

da disponibilidade de 

materiais cimentícios 

suplementares (MCS), 

tais como escória 

granulada de alto- 

-forno, cinzas volantes 

de carvão mineral, 

fíler calcário e argilas 

calcinadas.

MATÉRIAS-PRIMAS

• Rigidez e 

conservadorismo do 

setor para uso de 

novos materiais.

• Baixa qualificação dos 

autoconstrutores.

USO FINAL

Figura 16 – Antes e depois da implementação do PAT 

Elaboração do autor.

PRODUÇÃO

• Inexistência dos 

arranjos produtivos 

para produção de 

novos cimentos.

• Desconhecimento da 

viabilidade técnica e 

econômica de novos 

cimentos (adição de 

MCS).

• Nível de prontidão 

tecnológica de prova 

de conceitos das 

funções críticas de 

forma experimental 

(TRL 3).
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A execução do PAT abrange quatro ações: i) seleção 

de materiais elegíveis para o desenvolvimento de no-

vos cimentos; ii) desenvolvimento e teste do produto 

em laboratório; iii) avaliação técnica, econômica e am-

biental da produção do novo cimento em escala indus-

trial; e iv) capacitação, disseminação e sensibilização 

do setor da construção civil para o desenvolvimento 

e a difusão de novos materiais cimentícios. A seleção 

de materiais elegíveis consiste em uma etapa preli-

minar, que objetiva a quantificação georreferenciada 

de insumos com potencial de substituição de clínquer 

no território brasileiro, para, partindo, disso realizar o 

cruzamento dessas informações com a configuração 

espacial da produção e do mercado de cimento, permi-

tindo a identificação de zonas e recursos alternativos 

de interesse para a substituição de clínquer no país. 

O desenvolvimento experimental parte dos resultados 

obtidos anteriormente, no qual um ou mais recursos 

de interesse identificados em alguma das regiões é 

levado a laboratório para desenvolvimento e testa-

gem de formulações de cimentos com baixo clínquer. 

Desenvolvido um produto adequado, parte-se para 

estudos de avaliação técnica, econômica e ambiental 

do processo de produção dos cimentos inovadores 

desenvolvidos e testados anteriormente. Finalmente, 

a última ação abrange atividades para difusão tecno-

lógica de materiais inovadores para cimento, a partir 

da divulgação de novas descobertas e da capacitação 

de profissionais do setor da construção civil de dife-

rentes níveis de formação.

Materiais Inovadores para Cimento
A estratégia para desenvolvimento do PAT divide-se em quatro ações (8 anos de execução)

4. CAPACITAÇÃO E 
DISSEMINAÇÃO

Capacitação de pessoal da construção 
civil e disseminação sobre inovações em 

cimentos e em boas práticas para 
construção civil (1 ano).

1. SELEÇÃO DE 
MATERIAIS ELEGÍVEIS

Quantificação georreferenciada de 
insumos com potencial para substituição 

de clínquer no Brasil (1 ano).

2. DESENVOLVIMENTO 
EXPERIMENTAL

Desenvolvimento e teste de novas 
formulações de cimento com baixo 
teor de clínquer (4 anos).

3. AVALIAÇÃO TÉCNICA, 
ECONÔMICA E AMBIENTAL

Avaliação técnica, econômica e 
ambiental  do processo de produção dos 
cimentos inovadores desenvolvidos e 
testados (2 anos).

Figura 17 – Macroações do PAT 

Elaboração do autor.
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A participação de um grupo diverso de atores é de gran-

de relevância para a implementação do plano. Para o 

desenvolvimento de materiais inovadores para cimento, 

a coordenação-geral poderia ser conduzida pelo MCTI, 

tendo parceiros da Rede Brasileira de Pesquisas sobre 

Mudanças Climáticas Globais (Rede Clima) na coorde-

nação técnica das atividades. Alternativamente, a Plano 

poderia ser coordenado por instituições do setor cimen-

teiro, como é o caso do Sindicato Nacional da Indústria 

do Cimento (SNIC) e da Associação Brasileira de Cimento 

Portland (ABCP), ou por meio da representação da indús-

tria (Confederação Nacional da Indústria – CNI). O Comitê 

Técnico da Indústria de Baixo Carbono (CTIBC) poderia 

atuar na supervisão das atividades do projeto, exercen-

do papel consultivo para validação dos resultados.

O prazo para implementação do plano de ação é de 

nove anos, totalizando um custo de R$ 5,9 milhões. A 

Ação 2, que inclui as atividades laboratoriais, repre-

senta a maior parte dos custos do Plano. Essas ações 

poderiam ser financiadas pelas modalidades de em-

préstimos não reembolsáveis e assistência técnica. 

As modalidades estão disponíveis para acesso por 

atores do Estado (União, estados e municípios), em-

presas (públicas e micro; pequenas, médias e grandes 

empresas privadas), associações e cooperativas. Os 

mecanismos passíveis de serem pleiteados recursos 

são apresentados no “Guia eletrônico das opções de 

financiamento para as tecnologias priorizadas no Pro-

jeto TNA_BRAZIL” (BRASIL, 2021).

Materiais Inovadores para Cimento
Custo de implementação do Plano de Ação

C
u

st
o

 p
o

r:

Milhões

Verificação de disponibilidade
5%

Capacitação
18%

Análise experimental
63%

Avaliação  técnico-econômica ambiental
14%

Verificação de disponibilidade R$ 0,28

R$ 0,95Capacitação

Total R$ 5,92

R$ 3,96Análise experimental

R$ 0 R$ 2 R$ 4 R$ 6

Avaliação técnico-econômica ambiental R$ 0,73

% por ação

Figura 18 – Custo de implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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Ao final, propôs-se um plano de riscos e contingencia-

mento à adoção do PAT. Constatou-se alto risco à im-

plementação das subatividades 2.3, 2.4 e 2.5, que en-

volvem ensaios laboratoriais com matérias-primas e 

produtos do cimento a serem desenvolvidos. Tais ris-

cos estão associados à possibilidade de acidentes no 

laboratório ou a atrasos das atividades em razão da 

parada não planejada de equipamentos críticos para 

os testes. Para mitigação destes riscos, é necessário 

garantir a observância dos procedimentos de segu-

rança na execução dos experimentos e fomentar um 

ambiente seguro no laboratório, por meio de uma co-

missão interna para prevenção de acidentes. Outros 

pontos importantes são a realização de manutenções 

periódicas, seguindo rigorosamente as indicações do 

fabricante e o planejamento prévio de alternativas de 

cronograma, considerando o caso de paradas inespe-

radas de equipamentos críticos. Estabelecer contato 

com assistência técnica, bem como verificar previa-

mente os trâmites burocráticos institucionais neces-

sários para eventuais contratações de serviços de 

manutenção em equipamentos críticos para testes, 

também são medidas que podem atenuar eventuais 

atrasos de cronograma.
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7.  PAT PARA A INDÚSTRIA 4.0

A indústria 4.0 é uma opção transversal de mitigação 

de emissões para o setor industrial, pois possibilita um 

aumento da eficiência no uso de energia e de outros 

recursos. Representada por um conjunto de novas tec-

nologias e mentalidade introduzido pelo advento da 

internet, a indústria 4.0 viabiliza a integração interna 

e externa da cadeia produtiva, o desenvolvimento de 

sistemas ciberfísicos para auxílio das operações e no-

vos modelos de negócios. As principais tecnologias que 

podem ser associadas à viabilização de um sistema de 

produção característico 4.0 são: manufatura aditiva ou 

impressão 3D; inteligência artificial; internet das coisas 

(internet of things, IoT); e sistemas ciberfísicos. 

Atualmente, o desenvolvimento e a difusão das tec-

nologias 4.0 encontram barreiras como o alto número 

de agentes industriais desconhecedores dessa nova 

tendência global de produção, o que retroalimenta um 

gap tecnológico existente da indústria brasileira com 

relação aos competidores externos. Pode-se, também, 

destacar a ausência de padrões de interoperabilidade 

e segurança de dados, assim como a baixa disponibi-

lidade de mão de obra qualificada. Soma-se a isto a 

baixa competência no desenvolvimento de hardwares, 

softwares e analytics.

Para superar esses entraves, propõe-se implementar 

a Rede Tecnológica da Economia Circular e Indústria 

4.0, que desenvolverá ações de pesquisa, desenvol-

vimento, inovação, capacitação e infraestrutura em 

técnicas e tecnologias da indústria 4.0 e da economia 

circular. Depreende-se, por meio do atingimento desta 

ambição, que uma série de cobenefícios poderão ser 

alcançados, entre os quais se destacam: ganho de 

competitividade; aumento na produtividade do tra-

balho; redução no consumo de energia; mitigação de 

emissões de GEE; criação de novas atividades e pro-

fissões na indústria. 
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Indústria 4.0
Antes e depois da implementação do Plano de Ação 

Situação Atual Plano de Ação Impactos

Implementar a Rede 

Tecnológica da Economia 

Circular e Indústria 

4.0, que desenvolverá 

ações de pesquisa, 

desenvolvimento, 

inovação, capacitação 

e infraestrutura em 

técnicas e tecnologias 

da indústria 4.0 e da 

economia circular.

• Ganho de 

competitividade da 

indústria nacional 

perante concorrentes 

externos.

• Aumento de 10 a 25% 

na produtividade do 

trabalho.

• Redução de 10 a 

20% no consumo de 

energia.

• Potencial de mitigação 

de 11,8 MtCO2 em 

2030. 

• Redução na disposição 

de resíduos industriais.

• Demonstração de 

tecnologias 4.0 em 

ambiente operacional 

(TRL 7).

• Criação de novas 

atividades e profissões 

na indústria.

• Baixa competência no 

desenvolvimento de 

hardwares, softwares e 

analytics.

• Conceito pouco 

difundido.

• Validação de 

experimentos em 

tecnologias 4.0 em 

ambiente relevante 

(TRL 5).

DESENVOLVIMENTO 
TECNOLÓGICO

• Dificuldade na 

integração digital das 

empresas ao longo das 

cadeias produtivas.

• Lacunas de segurança 

visando à proteção 

de dados da indústria 

nacional.

• Ausência de padrões 

de interoperabilidade 

de dados.

INFRAESTRUTURA

Figura 19 – Antes e depois da implementação do PAT 

Elaboração do autor.

GESTÃO DE 
RECURSOS  
HUMANOS

• Força de trabalho 

insuficiente.

• Falta de cultura digital 

e treinamento.

• Desconhecimento 

dos benefícios, 

regulamentos e 

normas técnicas das 

tecnologias 4.0.
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Este PAT é composto por quatro macroações, e cada 

uma é, por sua vez, composta de um conjunto de ati-

vidades e subatividades. De maneira geral, as macro-

ações foram definidas e dispostas da seguinte forma: 

1. Criação de uma rede com atividades de promoção 

e desenvolvimento de tecnologias 4.0 aplicadas na 

economia circular (Rede Tecnológica da Economia 

Circular e Indústria 4.0);

2. Identificação e desenvolvimento de projetos de-

monstrativos promissores sobre a temática;

3. Capacitação e disseminação do conhecimento ge-

rado pelos projetos demonstrativos desenvolvidos;

4. Promoção e difusão de regulamentos, normas téc-

nicas e políticas públicas relacionadas à economia 

circular e indústria 4.0.

A primeira macroação é fundamental para o desenvol-

vimento das seguintes e de caráter constante durante 

a execução do PAT. As macroações de desenvolvimen-

to tecnológico, capacitação e difusão de regulamen-

tos, normas técnicas e políticas públicas produzem 

resultados estratégicos e fornecem as informações 

para a Rede, de tal modo que o Plano atinja o escopo 

e a ambição estabelecidos. 

Indústria 4.0
A rede tecnológica da economia circular e indústria 4.0 está estruturada em 4 ações (8 anos de execução)

4. PROMOÇÃO DE 
INFRAESTRUTURA E 

POLÍTICAS PÚBLICAS

Promoção e difusão de regulamentos, 
normas técnicas e políticas públicas 

relacionados à economia circular e 
indústria 4.0  (4 anos).

1. CRIAÇÃO DA REDE 
TECNOLÓGICA DE ECONOMIA 

CIRCULAR E INDÚSTRIA 4.0

Fomentar tecnologias, parcerias com 
empresas inovadoras, institutos de 

pesquisa, ambiente político estimulante e 
acesso a financiamento (8 anos).

2. DESENVOLVIMENTO 
TECNOLÓGICO (PROJETOS 
DEMONSTRATIVOS)

Identificar e desenvolver projetos 
demonstrativos promissores, 
fomentando a participação e iteração 
da indústria, startups, pequenas e 
médias empresas e centros de 
pesquisa (6 anos).

3. FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS

Estimular competências e ofertar cursos 
de capacitação da Rede (5 anos).

Figura 20 – Macroações do PAT 

Elaboração do autor.

50



Para cada uma das macroações, foram prospectados 

atores dos setores público e privado e de associações 

e entidades representativas que poderiam colaborar 

na implantação do PAT. Em virtude da interdependência 

das macroações, é importante que haja uma coorde-

nação-geral que deveria atuar durante todo o crono-

grama do Plano. A coordenação da Rede Tecnológica 

da Economia Circular e Indústria 4.0, idealmente, deve-

ria ser composta pelos mesmos membros da Câmara 

Brasileira da Indústria 4.0 (Câmara I4.0), sendo que a 

Câmara, propriamente dita, poderia exercer o papel de 

Comitê Gestor da Rede. Assim mesmo, a coordenação 

das macroações da Rede da Economia Circular e de de-

senvolvimento de projetos demonstrativos promisso-

res poderia ficar sob a responsabilidade do MCTI. Por 

sua vez, a coordenação da ação de gestão de recur-

sos humanos poderia ser exercida pela CNI, enquanto a 

macroação de regulamentos e normas técnicas poderia 

ser compartilhada entre o ME, o Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), o Ministé-

rio das Comunicações (MCom) e a Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel). Mais do que isso, ao ME ca-

beria mobilizar potenciais parceiros de financiamento 

para implementação do Plano, que poderia ter suporte 

financeiro da Finep, do BNDES, da Embrapii e do CNPq. 

O prazo para implementação do plano de ação é de 

nove anos. O custo total é de R$ 15,1 milhões, sendo 

que a macroação de desenvolvimento tecnológico cor-

responde a 60% do custo total, ou cerca de R$ 9,1 mi-

lhões. Este valor seria suficiente para fomentar a exe-

cução de um projeto em empresas de grande porte; um 

projeto envolvendo startups; e três projetos demons-

trativos em pequenas e médias empresas.

Indústria 4.0
Custo de implementação do Plano de Ação

C
u

st
o

 p
o

r:

Rede de capacitação
23%

Infraestrutura
5%

Desenvolvimento tecnológico
60%

Gestão de Recursos Humanos
12%

Milhões

Infraestrutura R$ 0,74

R$ 3,45Rede de capacitação

Total R$ 15,11

Gestão de Recursos Humanos R$ 1,85

Desenvolvimento tecnológico R$ 9,07

R$ 0 R$ 8 R$ 12 R$ 16R$ 4

% por bloco de trabalho

Figura 21 – Custo de implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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No que se refere a potenciais fontes de financiamento 

das atividades, em virtude do horizonte de resultados 

financeiros e do foco das macroações 1, 3 e 4, identi-

ficou-se que as modalidades típicas seriam emprésti-

mos não reembolsáveis e assistência técnica. As mo-

dalidades estão disponíveis para acesso por atores do 

Estado (União, estados e municípios), empresas (pú-

blicas e micro; pequenas, médias e grandes empresas 

privadas), associações e cooperativas. Os mecanismos 

passíveis de serem pleiteados recursos são apresenta-

dos no “Guia eletrônico das opções de financiamento 

para as tecnologias priorizadas no Projeto TNA_BRA-

ZIL” (BRASIL, 2021). Por sua vez, a macroação de de-

senvolvimento tecnológico envolve a implementação 

de projetos demonstrativos, que devem apresentar 

estudo de viabilidade técnico-econômica. Isso também 

torna as atividades elegíveis a acessarem a modalida-

de de empréstimo reembolsável.

Para cada grupo de atividades em cada ação, foram 

analisados os potenciais riscos à implementação. Os 

riscos mais altos estão relacionados às atividades 9, 

10 e 11. O alto custo e a concorrência por recursos 

financeiros representam uma ameaça ao desenvolvi-

mento dos projetos demonstrativos esperados pelo 

PAT da indústria 4.0. A falta de coordenação institu-

cional também apresenta elevado risco, pois o Plano 

demanda uma coordenação em rede e intersetorial. 

Além destes, existem riscos de caráter técnico, como, 

por exemplo: i) o risco de os contratados deixarem de 

cumprir suas obrigações por motivos diversos; ii) má 

definição dos objetivos e apenas uma vaga ideia dos 

resultados do desafio tecnológico; iii) riscos associa-

dos à baixa qualificação dos recursos humanos de pe-

quenas e médias empresas e resistência à mudança 

por parte dos funcionários. 

Como ações de contingenciamento para os riscos 

apontados acima, sugere-se que a Rede trabalhe no 

sentido de evidenciar os benefícios do PAT, tanto para 

a competitividade do parque industrial quanto para a 

construção de uma economia de baixo carbono. Uma 

atuação clara e estratégica da Rede é fundamental 

para assegurar os recursos financeiros necessários. 

Em relação ao contingenciamento de riscos técnicos, 

indica-se avaliar as habilidades dos contratados a 
posteriori, verificando suas referências para determinar 

uma taxa de sucesso razoável, assegurando, assim, 

que as funções dos contratados estejam bem definidas 

(atividade 9). Na atividade 10, deve-se desenvolver 

objetivos detalhados do desafio tecnológico antes do 

lançamento, dedicar equipe para responder às dúvidas 

e criar protótipos do produto final. Uma forma de mitigar 

os riscos da atividade 11 seria capacitar os funcionários 

das pequenas e médias empresas, conscientizando-os 

sobre os benefícios do projeto.
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8.  PAT PARA A AGRICULTURA DE PRECISÃO

A AP pode ser definida como um conjunto de ferramen-

tas e tecnologias aplicadas para permitir um sistema 

de gerenciamento agrícola baseado na variabilidade 

espacial e temporal da unidade produtiva.

O PAT da AP visa remover barreiras como baixa co-

nectividade, disponibilidade de interfaces e segurança 

de dados; escassez de tecnologia nacional; sistemas 

autônomos inacessíveis; entre outras. Para tanto, pro-

põe-se o fomento, a disseminação e a capacitação da 

AP no país até 2030. 

A ambição proposta está alinhada com a Agenda Es-

tratégica 2014-2030 – Agricultura de Precisão, elabo-

rada em 2014 pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento (Mapa). Neste documento, foi listado 

um conjunto de 51 ações classificadas em torno de 

nove áreas estratégicas permeando todos os elos da 

cadeia, bem como seus gargalos (BRASIL, 2014). Na 

área estratégica da pesquisa, desenvolvimento e ino-

vação (PD&I), tem-se como resultado esperado a cria-

ção de uma Rede estruturada de PD&I apoiando um 

processo permanente de inovação em AP, que se des-

dobra nas seguintes ações: i) sistematizar a captação 

de demandas de pesquisa dos elos da cadeia; ii) criar a 

Rede de PD&I da Comissão Brasileira de Agricultura de 

Precisão (CBAP); iii) promover estratégias para captar 

os recursos disponíveis para PD&I; iv) manter o tema 

da AP na pauta do Fundo Nacional de Desenvolvimen-

to Científico e Tecnológico (FNDCT), via Mapa; e v) ar-

ticular a alocação orçamentária de recursos junto ao 

Governo Federal. Dessa forma, fica evidenciado que o 

PAT da AP visa potencializar o atingimento do resulta-

do esperado da área estratégica de PD&I da Agenda, 

assim como as ações “i”, “ii” e “iii”.

O atingimento dessa ambição impactará positivamen-

te o setor, democratizando o acesso às tecnologias, 

mitigando emissões de gases de efeito estufa (GEEs) 

e aumentando a competitividade do agronegócio.
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Agricultura de Precisão
Antes e depois da implementação do Plano de Ação 

Situação Atual Plano de Ação Impactos

Fomentar o 

desenvolvimento, 

inovação, difusão, 

capacitação e 

disseminação da 

agricultura de precisão 

no país até 2030.

• Democratização do 

acesso às tecnologias.

• Capacitação de 

pelo menos 1.000 

produtores rurais 

na AP.

• Fomento à formação 

em AP em cursos de 

graduação.

• Contribuir para 

mitigação de 400 mil 

tCO2eq. em 2030.

• Operação das 

tecnologias da 

agricultura de 

precisão em todas as 

condições, extensão e 

alcance (TRL 9).

• Aumento da 

competitividade do 

agronegócio, em 

face do aumento 

na produtividade e 

lucratividade.

• Baixa conectividade, 

disponibilidade de 

interfaces e segurança 

de dados.

• Baixo conteúdo local 

das tecnologias.

TRANSMISSÃO

Figura 22 – Antes e depois da implementação do PAT 

Elaboração do autor.

SENSORIAMENTO 
PROXIMAL

• Alto custo de 

equipamentos 

com alto conteúdo 

tecnológico.

• Sistemas autônomos 

inacessíveis.

• Sistema totalmente 

completo, testado, 

qualificado e 

demonstrado (TRL 8).

INTERFACE E 
RELACIONAMENTO

• Baixa percepção de 

valor, particularmente 

por pequenos e 

médios produtores.

AUTOMAÇÃO DE 
ATUADORES
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A criação de uma Rede para promover o desenvolvi-

mento, inovação e difusão da AP é de fundamental 

importância, sendo, por isso, uma ação transversal 

às demais atividades propostas, que tratam da im-

plementação de iniciativas, bem como da capacita-

ção e da disseminação para diferentes stakeholders.  

O intuito da Rede é propor, fomentar, auxiliar e super-

visionar atividades para tornar a AP cada vez mais 

acessível para todos os agricultores. A Rede ficará 

responsável por reunir as principais instituições de 

pesquisa, as empresas e os órgãos governamentais 

envolvidos com AP no intuito de levantar as deman-

das dos elos da cadeia, propor e monitorar ações e 

pesquisas em AP, silvicultura de precisão, agricultura 

4.0, agricultura digital, automação agrícola e internet 

das coisas (Internet of Things, IoT). A partir disso, irá 

propor e monitorar atividades para desenvolver ou 

aperfeiçoar equipamentos, práticas e máquinas volta-

das para a AP. A Rede também irá capacitar e disse-

minar o conhecimento desenvolvido, em parceria com 

instituições de ensino e órgãos diretamente ligados a 

produtores rurais.

Agricultura de Precisão
A implementação dessa tecnologia está estruturada em 3 ações de trabalho (8 anos de execução)

1. CRIAÇÃO DA REDE 
TECNOLÓGICA

Criação de uma Rede tecnológica para 
promover o desenvolvimento, inovação e 

difusão da agricultura de precisão (8 anos).

2. PROJETOS PILOTO

Fomento ao desenvolvimento, inovação e 
difusão de tecnologias da agricultura de 
precisão (4 anos).

3.CAPACITAÇÃO E DISSEMINAÇÃO

Capacitação e disseminação para o desenvolvimento de 
técnicas e práticas da agricultura de precisão (2 anos).

Figura 23 – Macroações do PAT 

Elaboração do autor.
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A fim de que a implementação do PAT tenha maior efetivi-

dade, para cada uma das três ações foram prospectados 

múltiplos atores (setores público e privado, associações e 

entidades representativas, entre outros) que pudessem 

efetivamente colaborar na implantação do Plano. Devem 

ser destacados, inicialmente, instituições que poderiam 

coordenar o referido PAT. A Comissão Brasileira de Agri-

cultura de Precisão e Digital (CBAPD) tem atribuições em 

linha com os objetivos das ações propostas. Nesse caso, 

o Plano serviria como instrumento para subsidiar compe-

tências da Comissão. Em face da expertise relacionada às 

tecnologias e ao trabalho em Rede da AP, o Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) e o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) poderiam 

atuar na coordenação da Ação 1, e na coordenação técni-

ca das atividades de desenvolvimento, pesquisa e inova-

ção (MCTI) e disseminação e capacitação em AP (Mapa). 

O prazo para implementação do plano de ação é de 

oito anos e meio, com custo estimado de, aproximada-

mente, R$ 13,8 milhões. A Ação 2, que diz respeito ao 

desenvolvimento em tecnologias de AP, é a mais sig-

nificativa em termos de custos, seguida pela atividade 

relacionada com a criação da Rede, que tem valor sig-

nificativo por se estender durante todo o cronograma 

do Plano. 

Agricultura de Precisão
Custo de implementação do Plano de Ação

C
u

st
o

 p
o

r:

3. Capacitação e disseminação
para o desenvolvimento de
técnicas e práticas da AP

13%

1. Criação de uma Rede para promover 
o desenvolvimento, inovação e difusão da 

agricultura de precisão
39%

2. Fomento ao desenvolvimento
e inovação em tecnologias para 

a agricultura de precisão
48%

1. Criação de uma Rede para promover
o desenvolvimento, inovação e

difusão da agricultura de precisão
R$ 5,40

R$ 1,77
3. Capacitação e disseminação para o

desenvolvimento de técnicas e práticas da AP

Total R$ 13,76

R$ 0 R$ 5 R$ 10 R$ 15

2. Fomento ao desenvolvimento e inovação
em tecnologias para a agricultura de precisão

R$ 6,60

Milhões

% por ação

Figura 24 – Custo de implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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No que se refere a potenciais fontes de financiamento 

das atividades, em virtude do horizonte de resultados fi-

nanceiros e do foco em pesquisa, desenvolvimento, teste 

de equipamentos e aplicações-piloto, identificou-se que 

as modalidades típicas seriam empréstimos não reem-

bolsáveis e assistência técnica. As modalidades estão 

disponíveis para acesso por atores do Estado (União, es-

tados e municípios), empresas (públicas e micro; peque-

nas, médias e grandes empresas privadas), associações e 

cooperativas Os mecanismos passíveis de serem pleite-

ados recursos são apresentados no “Guia eletrônico das 

opções de financiamento para as tecnologias priorizadas 

no Projeto TNA_BRAZIL” (BRASIL, 2021). Por sua vez, as 

atividades que envolvem o financiamento de projetos 

demonstrativos (seis e sete) seriam financiáveis por em-

préstimos reembolsáveis. Esta modalidade é aplicável a 

todos os atores anteriormente citados.

Por fim, foram analisados os potenciais riscos à imple-

mentação das atividades propostas pelo PAT. Foram 

avaliados como: “risco baixo” aqueles que possuem 

consequências pouco significativas; “risco médio” aque-

les que possuem consequências reversíveis em curto e 

médio prazos com custos baixos; e “risco alto” aqueles 

que possuem consequências reversíveis em curto e mé-

dio prazos com custos altos. Para minimizar estes riscos, 

foram propostas ações de contingenciamento.

Os riscos mais altos estão relacionados às atividades 

de desenvolvimento tecnológico (atividades 6 e 7). Es-

tas duas atividades envolvem grandes orçamentos e 

diversos agentes. O insucesso pode ocorrer por difi-

culdade de acesso aos produtores, por problemas nos 

testes de equipamentos e por acompanhamento dos 

processos de forma incorreta. Riscos associados à 

competição pela priorização de determinadas temáti-

cas podem interferir no avanço do projeto. Somam-se 

a isto o risco de má definição do escopo e os requisi-

tos mínimos da chamada para projetos de desenvol-

vimento. Existem, ainda, os riscos de não liberação de 

recursos financeiros para os projetos e de os contra-

tados deixarem de cumprir suas obrigações por dife-

rentes motivos.

Podem ser citadas como principais medidas para 

mitigar esses riscos: parcerias com instituições que 

já estão inseridas no convívio de pequenos e mé-

dios produtores; parcerias com associações de pro-

dutores e grandes representantes na área de AP; 

intercâmbio com os principais agentes de fomento 

e contato com agências de fomento internacional; 

contratar equipe de consultoria para avaliação e va-

lidação das chamadas elaboradas; atuação da Rede 

de forma clara, evidenciando os benefícios da AP; 

entre outras. 
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9.  PAT PARA O MELHORAMENTO GENÉTICO 
ANIMAL NA PECUÁRIA BOVINA DE CORTE

O Melhoramento Genético Animal (MGA) permite modi-

ficar a composição genética dos rebanhos ao longo das 

gerações, visando ao alinhamento com o ambiente de 

produção, às expectativas de desempenho e às exigên-

cias de mercado. Contribui para o desenvolvimento das 

principais cadeias produtivas animais no Brasil, como avi-

cultura, suinocultura e bovinocultura de corte e de leite.

A composição genética dos rebanhos pode ser modi-

ficada por meio da seleção (escolha dos pais da pró-

xima geração) e dos acasalamentos (estratégias para 

formação dos casais). O MGA é eficiente para modifi-

car as médias de características economicamente im-

portantes no sentido desejável, desde que elas sejam 

mensuráveis e que exista variabilidade genética. Dessa 

forma, é possível melhorar características reprodutivas, 

de crescimento, eficiência alimentar e de adaptação ao 

clima e aos parasitos.

O PAT de MGA na pecuária bovina de corte visa remover 

barreiras como: falta de conhecimento da importância 

econômica das características genéticas; falta de in-

tegração e agilidade entre os agentes envolvidos em 

programas de MGA; entre outras. Para tanto, propõe-se 

desenvolver uma plataforma para integração, dissemi-

nação, capacitação e análise de dados econômicos, 

zootécnicos, genealógicos e genótipos da pecuária bo-

vina de corte até 2030.

Em termos de benefícios do melhoramento genético, 

pode-se citar o aumento da resiliência à mudança do 

clima e a redução das emissões. Neste último caso, 

tem-se que a fermentação entérica nos bovinos pode 

ser considerada a principal fonte de emissão de GEE na 

cadeia produtiva da carne bovina. Em sistemas tradi-

cionais de produção de bovinos de corte, a maior parte 

das emissões de GEE acontece nas fases de gestação 

e engorda, enquanto a intensificação do sistema de 

produção (com redução da idade de abate dos animais) 

faz com que a fase de gestação seja a principal fonte 

de emissão de GEE. Portanto, a utilização de ferramen-

tas – tais como o MGA – para melhorar as caracterís-

ticas reprodutivas e de crescimento terá implicações 

favoráveis sobre o impacto ambiental na cadeia produ-

tiva de carne bovina. Em termos tecnológicos, a implan-

tação do PAT permitiria passar do estágio de objetivos 

de seleção testados, qualificados e demonstrados (TRL 

8) para a disponibilização em todas as condições, ex-

tensão e alcance de plataforma integrada para o me-

lhoramento genético (TRL 9).
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Melhoramento Genético Animal na Pecuária Bovina 
de Corte
Antes e depois da implementação do Plano de Ação 

Situação Atual Plano de Ação Impactos

Desenvolver 

uma plataforma 

para integração, 

disseminação, 

capacitação e análise 

de dados econômicos, 

zootécnicos, 

genealógicos e 

genótipos da pecuária 

bovina de corte até 2030.

• Aumento na 

rentabilidade da 

pecuária.

• Maior apropriação 

do material genético 

nacional.

• Contribuir para 

mitigação de 10% das 

emissões da pecuária 

bovina (35 MtCO2eq. 

em 2030).

• Aumento da resiliência 

do rebanho à mudança 

do clima.

• Disponibilização em 

todas as condições, 

extensão e alcance de 

plataforma integrada 

para o melhoramento 

genético (TRL 9).

• Diferenças entre os 

sistemas de produção 

no Brasil.

• Falta de conhecimento 

da importância 

econômica das 

características.

• Falta de integração 

e agilidade entre os 

agentes envolvidos 

em programas de 

melhoramento 

genético animal.

• Nível de prontidão 

tecnológica dos 

objetivos de seleção 

testados, qualificados 

e demonstrados  

(TRL 8).

DEFINIÇÃO DO 
OBJETIVO DE 

SELEÇÃO

Figura 25 – Antes e depois da implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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Para atingir a ambição do PAT, foram propostas seis 

ações. As Ações 1 e 2 selecionadas consistem, basica-

mente, em etapas de diagnóstico da bovinocultura de 

corte e das percepções dos fornecedores e dos usu-

ários de genética bovina. Na Ação 3, pretende-se am-

pliar o conhecimento existente a respeito dos recursos 

genéticos disponíveis para a produção de carne bovina. 

A Ação 4 será importante para demonstrar o potencial 

de impacto econômico do melhoramento genético na 

bovinocultura de corte, e depende dos resultados das 

ações anteriores. Por sua vez, a Ação 5 é necessária 

para que os benefícios desse Plano contribuam para o 

desenvolvimento da cadeia produtiva da carne bovina 

mesmo após a conclusão de todas as ações previstas. 

O desenvolvimento da plataforma para integração e 

análise dos dados e geração de relatórios vai permitir 

que os parâmetros econômicos e de desempenho zoo-

técnico coletados nas fazendas de seleção, bem como 

nas fazendas comerciais, sejam rotineiramente e con-

tinuamente analisados, para que as informações sejam 

extraídas e disponibilizadas rapidamente para os sele-

cionadores e os produtores de carne. Por fim, mas não 

menos importante, foi proposta a Ação 6, que contem-

pla a disseminação dos resultados obtidos nas etapas 

anteriores e, também, a capacitação dos usuários da 

plataforma desenvolvida.

MGA na Pecuária Bovina de Corte
O PAT para essa tecnologia está estruturado em seis ações (8 anos de execução)

1. CARACTERIZAÇÃO DA 
BOVINOCULTURA

Caracterização produtiva e econômica da 
bovinocultura de corte (5 anos).

2. OFERTA E DEMANDA DE 
MATERIAL GENÉTICO

Caracterização da demanda e da oferta de 
material genético para produção de carne 
bovina (1 ano).

3. RECURSOS GENÉTICOS 
DISPONÍVEIS

Caracterização dos recursos 
genéticos disponíveis para 
produção de carne bovina (3 anos).

4. BENEFÍCIOS ECONÔMICOS

Quantificação dos benefícios econômicos 
do MGA (3 anos).

6.  DISSEMINAÇÃO E 
CAPACITAÇÃO

Disseminação, capacitação e 
sensibilização de técnicos e 

produtores para utilização do MGA 
(4 anos).

5.PLATAFORMA DE MGA
 

Desenvolvimento de plataforma para 
integração e análise dos dados e geração 

de relatórios de MGA (4 anos).

Figura 26 – Macroações do PAT 

Elaboração do autor.
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A plena execução desse PAT depende da colabora-

ção de atores do setor público (instituições de en-

sino, pesquisa, extensão, agências de fomento) e do 

setor privado (programas de melhoramento genético, 

associações de criadores, empresas de consultoria, 

laboratórios de genotipagem, empresas de desen-

volvimento de software). Propõem-se que este Plano 

seja gerenciado por um Comitê, composto por um 

coordenador e por membros consultivos. O coorde-

nador pode ser um técnico (professor ou pesquisa-

dor) reconhecidamente capacitado, vinculado a uma 

instituição com estrutura de suporte coerente com 

a demanda do projeto, e com bom relacionamento 

junto aos demais agentes necessários para a exe-

cução das ações propostas. É imprescindível não ha-

ver conflitos de interesse do coordenador e de sua 

instituição com a proposta e com os demais agentes 

envolvidos. Os outros membros serão os parceiros 

consultivos e os parceiros técnicos do Plano, sejam 

eles instituições de fomento, sejam parceiros na exe-

cução, sejam agentes públicos ou privados.

O prazo para implementação do plano de ação é de oito 

anos e meio, com custo estimado de, aproximadamen-

te, R$ 9,4 milhões. As Ações 3 e 5 demandam cerca de 

35% do orçamento, cada uma. De fato, são ações com-

plexas e amplamente dependentes de serviços espe-

cializados e terceirizados. 

MGA na Pecuária Bovina de Corte
Custo de implementação do Plano de Ação

C
u

st
o

 p
o

r:

Milhões

3. Caract. dos  recursos
genéticos disponíveis

34%

1. Caract. produtiva e econômica
da bovinocultura de corte

9%

2. Caract. da demanda e a 
oferta de material genético

4%

R$ 3,31

R$ 1,42
6. Capac. de técnicos e produtores

para utilização do MGA

Total R$ 9,44

R$ 0 R$ 5 R$ 10

5. Desenv. de plataforma para a
integração e análise de dados

4. Quantificação dos benefícios
econômicos do MGA

R$ 0,33

R$ 0,33
2. Caract. da demanda e a 

oferta de material genético

R$ 3.25
3. Caract. dos recursos

genéticos disponíveis

R$ 0,80
1. Caract. produtiva e econômica

da bovinocultura de corte

4. Quantificação dos benefícios 
econômicos do MGA

3%

5. Desenv. de plataforma para
a integração e análise de dados

35%

6. Capac. de técnicos
e produtores para
utilização do MGA

15%

% por ação

Figura 27 – Custo de implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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No que se refere a potenciais fontes de financiamen-

to das atividades, em virtude do horizonte de resul-

tados financeiros e do foco em pesquisa e desenvol-

vimento, identificou-se que todas as ações seriam 

aplicáveis às modalidades típicas de empréstimos 

não reembolsáveis e assistência técnica. As moda-

lidades estão disponíveis para acesso por atores 

do Estado (União, estados e municípios), empresas 

(públicas e micro; pequenas, médias e grandes em-

presas privadas), associações e cooperativas. Os 

mecanismos passíveis de serem pleiteados recursos 

são apresentados no “Guia eletrônico das opções 

de financiamento para as tecnologias priorizadas no 

Projeto TNA_BRAZIL” (BRASIL, 2021).

Por fim, foi proposto um plano de riscos e contingencia-

mento à implementação das ações e atividades do PAT. 

Riscos altos foram associados às subatividades 3.2, 

3.3, 5.1, 5.2, 5.3 e 5.4, as quais concentram, aproximada-

mente, dois terços do orçamento do Plano. 

No que se refere às subatividades 3.2 e 3.3, os insumos 

necessários estão expostos à variação cambial (risco 

de custo). Tais atividades devem ser executadas por 

pessoal altamente qualificado (risco técnico), e ainda 

precisam ser subdivididas em etapas que dependem 

de agentes e organizações diferentes, o que vai exigir 

altos níveis de controle e coordenação (risco organi-

zacional). Elas também precisarão ser executadas por 

agentes de diferentes instituições públicas e privadas, 

com objetivos e visões diferentes (risco institucional). 

O risco político é representado pela possibilidade de 

conflitos de interesse na definição das raças que serão 

estudadas e, principalmente, na forma de utilização das 

informações geradas. 

Como forma de evitar ou mitigar os riscos previstos, 

foram sugeridas ações de contingenciamento para es-

colher as raças estudadas de maneira objetiva (consi-

derando-se suas contribuições proporcionais na produ-

ção de carne bovina): acordar e registrar, oficialmente 

e com antecedência, as formas de compartilhamento 

dos dados; especificar claramente os serviços, os cus-

tos e os prazos de execução; contratar pessoal e em-

presas qualificados e experientes para execução das 

atividades; firmar contratos com as partes envolvidas; 

contratar especialistas externos para validação das 

atividades e dos dados; manter métodos eficientes de 

comunicação entre os envolvidos e de gestão das ati-

vidades; entre outras. 

Por sua vez, quanto às subatividades 5.1, 5.2, 5.3 e 5.4, 

têm-se: alto grau de incerteza acerca da definição prévia 

de custos e dificuldades na identificação de fontes de 

financiamento e parceiros para manutenção e validação 

contínua da plataforma (risco institucional); os diversos 

agentes financiadores podem ter objetivos diferentes, o 

que pode gerar conflitos de interesse (riscos institucio-

nal e político); exigência de especificações detalhadas 

dos tipos de dados que serão inseridos nas plataformas, 

dos procedimentos que deverão ser executados e das 

funcionalidades dos produtos (plataformas) que preci-

sam ser entregues (risco técnico); dependência de uma 

coordenação eficiente, especialmente para definição 

dos documentos de requisitos e atendimento dos pra-

zos (risco organizacional). Essas atividades compõem 

uma das ações mais complexas e difíceis de serem exe-

cutadas e que, até o momento, nunca foram implemen-

tadas na escala em que se pretende fazer. 

Para maximizar as chances de sucesso, será funda-

mental especificar claramente a função de cada parti-

cipante; manter um método de comunicação eficiente; 

definir metas e seus responsáveis, acompanhar a exe-

cução das atividades; contratar instituições e pessoal 

experientes e qualificados na área do melhoramento 

genético e na construção de softwares; estabelecer e 

firmar contratos com parceiros técnicos e institucio-

nais; e organizar workshops para validação dos módu-

los e das plataformas desenvolvidos.
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10.  PAT PARA A SILVICULTURA E MELHORAMENTO 
GENÉTICO DE ESPÉCIES NATIVAS

A tecnologia objetiva a implementação de programas 

de melhoramento genético e de manejo das espécies 

arbóreas com potencial econômico para, a partir des-

tes, obter sementes com qualidade genética para aten-

der às demandas das indústrias do setor florestal em 

um contexto de sustentabilidade. Trata-se, portanto, 

de ampliar a adoção da silvicultura com espécies na-

tivas por meio da melhoria genética, o que possibilita 

uma maior competitividade das espécies exóticas atu-

almente prevalentes no país. 

Apesar dos ciclos de produção da silvicultura com es-

pécies nativas serem relativamente longos, essa tec-

nologia possui um grau de maturidade que permite, a 

partir de investimentos adicionais, alcançar benefícios 

de ordem econômica, social e ambiental, aumentando 

a diversidade de uso de espécies florestais brasileiras.

O presente PAT visa remover barreiras, como a rejei-

ção das madeiras juvenis produzidas pelo sistema de 

silvicultura de árvores nativas; o alto custo para imple-

mentação de programas de melhoramento florestal; o 

nível de prontidão tecnológica de validação apenas de 

conceito em laboratório do melhoramento genético de 

nativas (TRL 3); entre outras. Para tanto, propõe-se a 

implantar programas de melhoramento genético de, 

pelo menos, dez espécies arbóreas de ocorrência na-

tural nos biomas brasileiros e desenvolver tecnologias 

silviculturais para que, se possível, em sinergia com 

os genótipos a serem selecionados, possam tornar os 

empreendimentos florestais economicamente viáveis 

até 2030.

A adoção do PAT traria impactos importantes para 

o setor e o país. Geraria emprego e renda em regi-

ões com baixos índices de desenvolvimento humano 

(IDHs), bem como contribuiria para a recomposição de 

vegetação nativa. Especificamente para a mitigação 

das emissões de GEE, essa tecnologia possui um po-

tencial bastante relevante em função da ampliação 

dos estoques de carbono e do restabelecimento de 

serviços ecossistêmicos. Além disso, com o uso de 

nativas em reflorestamento, espera-se melhorar o 

processo de geração e armazenamento de água no 

solo, incrementar a matriz de utilização da madeira, 

principalmente pela incorporação e pela ampliação 

dos usos múltiplos para, dessa forma, aliviar a pres-

são sobre os remanescentes de vegetação nativa dos 

diferentes biomas brasileiros. Ainda é importante res-

saltar o desenvolvimento tecnológico, tendo em vista 

que o PAT permitiria a demonstração das espécies na-

tivas com melhoramento genético (TRL 7). 
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Silvicultura e Melhoramento Genético de  
Espécies Nativas
Antes e depois da implementação do Plano de Ação 

Situação Atual Plano de Ação Impactos

Até 2030, implantar 

programas de 

melhoramento genético 

de pelo menos dez 

espécies arbóreas de 

ocorrência natural nos 

biomas brasileiros e 

desenvolver tecnologias 

silviculturais para que, 

se possível, em sinergia 

com os genótipos a 

serem selecionados, 

possam tornar os 

empreendimentos 

florestais 

economicamente viáveis.

• Contribuir para a 

recomposição de 9,3 

milhões de hectares de 

vegetação nativa até 

2030.

• Expansão da área 

plantada de espécies 

exóticas em 3 milhões 

de hectares até 2030.

• Contribuir para 

mitigação de 33 

MtCO2eq. em 2030.

• Demonstração das 

espécies nativas 

com melhoramento 

genético (TRL 7).

• Geração de empregos 

e renda em regiões de 

baixo IDH.

• Conservação da 

biodiversidade.

• Rejeição das madeiras 

juvenis produzidas 

pelo sistema de 

silvicultura de árvores 

nativas.

• Longo prazo para o 

alcance de ganhos em 

produtividade.

• Alto custo para 

implementação 

de programas de 

melhoramento 

florestal.

• Baixo nível de 

confiança dos 

empreendedores 

por insuficiência de 

conteúdo tecnológico.

• Nível de prontidão 

tecnológica de 

validação apenas 

de conceito em 

laboratório do 

melhoramento 

genético de nativas 

(TRL 3).

VALORAÇÃO 
ECONÔMICA DOS 

PRODUTOS 
MADEIREIROS E 

NÃO MADEIREIROS

Figura 28 – Antes e depois da implementação do PAT 

Elaboração do autor.

DEFINIÇÃO DE 
POPULAÇÕES 

POR ESPÉCIE DE 
INTERESSE

TESTES 
COMBINADOS 

DE PROCEDÊNCIAS 
E PROGÊNIES

PRODUÇÃO DE
SEMENTES

SELEÇÃO DE 
INDIVÍDUOS
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As ações a serem realizadas para o desenvolvimento 

de técnicas silviculturais seguirão os conceitos rela-

cionados às florestas de produção equiâneas. Como 

as espécies alvo de estudos e de desenvolvimento 

tecnológico somente serão definidas após avaliações 

iniciais, fundamentadas na literatura especializada, em 

opiniões de especialistas e em experiências de institui-

ções de ensino e pesquisa (públicas e privadas), a natu-

reza do sistema de cultivo, se puro ou misto, dependerá 

do conhecimento da sucessão ecológica destas em 

condições naturais. 

Após a definição das dez espécies-alvo, a condução 

das ações e das atividades, prioritariamente, deverá 

ser realizada de forma simultânea, para que o tempo de 

estudo seja otimizado para uma dada espécie ou para 

um conjunto específico de espécies. Naturalmente, vá-

rias dessas ações e atividades não podem ser feitas si-

multaneamente, visto que o início de uma depende da 

conclusão de outra. Por exemplo, estudos de mercado 

somente poderão ser conduzidos após o conhecimento 

das propriedades da madeira juvenil, da adequação de 

seus usos e da construção de unidades demonstrativas. 

Extremamente relevante para a difusão da tecnologia, 

serão as ações de estabelecimento de estratégias sil-

viculturais e de melhoramento genético com base nas 

experiências adquiridas em estudos de espécies arbó-

reas com mais conteúdos tecnológicos (Ação 6), e de 

desenvolvimento e condução de planos de extensão e 

capacitação, com foco nas tecnologias silviculturais de 

nativas e nas perspectivas de mercado (Ação 7). 

Silvicultura e MG de Espécies Nativas
O PAT para essa tecnologia está estruturado em 7 ações de trabalho (8 anos de execução)

1. PROPRIEDADES 
TECNOLÓGICAS E GRAU DE 

ACEITAÇÃO
 

Avaliação das propriedades tecnológicas 
e do grau de aceitação de mercado da 

madeira juvenil de espécies arbóreas 
nativas alvo de cultivos (2 anos).

2. TESTES DE 
PROCEDÊNCIA/PROGÊNIES

Implantação de testes combinados de 
procedência/progênies com unidades 
experimentais de meios-irmãos ou de 
plantas clonadas por matriz, no caso de 
espécies que podem ser propagadas 
vegetativamente (5 anos).

3. IMPLANTAÇÃO DE POMARES

Implantar precocemente, por reprodução 
sexual ou assexual (dependendo da 
espécie), os pomares de produção de 
sementes (4 anos).

4. ESTUDOS DE SEMENTES
E MUDAS

Desenvolvimento de estudos de sementes 
e mudas para aumento de desempenho 
no campo (2 anos).

7. PLANOS DE EXTENSÃO E 
CAPACITAÇÃO

 
Desenvolvimento e condução de planos 

de extensão e capacitação com foco nas 
tecnologias silviculturais de nativas e 

perspectivas de mercado (6 anos).

5. PROGRAMAS DE NUTRIÇÃO MINERAL
 
Definição de programas específicos de nutrição mineral 
de mudas no viveiro e de árvores no campo (6 anos).

6. ESTRATÉGIAS 
SILVICULTURAIS E DE 

MELHORAMENTO GENÉTICO

Estabelecimento de estratégias 
silviculturais e de melhoramento genético 
com base nas experiências adquiridas em 

estudos de espécies arbóreas com 
maiores conteúdos tecnológicos (8 anos).

Figura 29 – Macroações do PAT 

Elaboração do autor.
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Considerando as sete ações para o desenvolvimento 

da silvicultura e do melhoramento genético de espé-

cies nativas, foram identificados atores que podem vir 

a participar na condução das atividades envolvidas. 

Compreende-se que esse Plano poderia ser coordena-

do pelo Mapa e pelo MCTI, tendo a Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) como principal 

parceira técnica e responsável pela coordenação téc-

nica das ações e das atividades. O Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) poderia, ainda, fazer parte do Comitê 

Técnico Consultivo do Plano, em conjunto com as insti-

tuições anteriormente citadas, enquanto instituições e 

institutos de pesquisa e ensino localizados nos biomas 

poderiam atuar como parceiros técnicos e agentes de 

disseminação dos resultados do PAT. Finalmente, deve-

rá ser contratada uma equipe permanente para atuar 

na coordenação da execução das atividades, que deve 

se reportar diretamente às instituições coordenadoras 

acima citadas.

O prazo para implementação do plano de ação é de 

oito anos e meio, com custo estimado de, aproxima-

damente, R$ 16,3 milhões. Entre todas as ações/ati-

vidades, estima-se cerca de 29% do orçamento pre-

visto para a implementação da Ação 2, que é a mais 

capital-intensiva. 

Silvicultura e MG de Espécies Nativas
Custo de implementação do Plano de Ação

C
u

st
o

 p
o

r:

Milhões

R$ 1,78
6. Estabelecimento de estratégias

siviculturais e de melhoramento genético

Total R$ 16,30

R$ 0 R$ 10 R$ 20

R$ 2,265. Definição de programas específicos de
nutrição mineral de mudas no viveiro de...

4. Desenvolvimento de estudos de
sementes para aumento de...

R$ 1,70

R$ 4,78
2. Implantação de testes combinados

de procedêcia/progênies

R$ 1,46
3. Implantar precocemente os pomares

de produção de sementes

R$ 2,52
1. Avaliação das propriedades tecnológicas

e do grau de aceitação do mercado

R$ 1,80
7. Desenvolvimento e condução

de planos de extensão

3. Implantar precocemente
os pomares de produção de sementes

9%

1. Avaliação das propriedades tecnológicas
e do grau de aceitação do mercado

15%

2. Implantação de testes
combinados de

procedêcia/progênies
29%

4. Desenvolvimento de estudos
de sementes para aumento de...

11%

5. Definição de programas 
específicos de nutrição mineral de 

mudas no viveiro de...
14%

6. Estabelecimento de 
estratégias siviculturais e 
de melhoramento genético

11%

7. Desenvolvimento e condução 
de planos de extensão

11%

% por ação

Figura 30 – Custo de implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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No que se refere a potenciais fontes de financiamen-

to das atividades, em virtude do horizonte de resul-

tados e do foco em pesquisa e desenvolvimento, 

identificou-se que as modalidades típicas seriam em-

préstimos não reembolsáveis e assistência técnica. 

As modalidades estão disponíveis para acesso por 

atores do Estado (União, estados e municípios), em-

presas (públicas e micro; pequenas, médias e grandes 

empresas privadas), associações e cooperativas. Os 

mecanismos passíveis de serem pleiteados recursos 

são apresentados no “Guia eletrônico das opções de 

financiamento para as tecnologias priorizadas no Pro-

jeto TNA_BRAZIL” (BRASIL, 2021).

Ao final, foi proposto plano de riscos e contingencia-

mento à implementação das ações e das atividades do 

PAT. Das 21 atividades programadas, 11 (52%) foram de 

baixo risco, oito (38%) de médio risco e duas (9%) de 

alto risco.

Especial atenção deve ser dada para a subatividade 

2.3, referente à implantação dos testes genéticos em 

quatro condições ambientais distintas, considerando 

as características edáficas e climáticas predominan-

tes nos biomas Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica e 

Caatinga. Também para a subatividade 3.1, que se 

refere à implantação de 40 pomares de produção de 

sementes não testados, considerando dez espécies 

e quatro biomas. Em ambas as atividades, o risco alto 

decorre do fato de que as referidas implantações, 

com o objetivo de redução de custo, devem ser man-

tidas por um longo período, o qual, dependendo da 

espécie, pode ser de dezenas de anos e envolver uti-

lização de áreas de terras públicas ou privadas (es-

tabelecidas por parcerias), cujo uso pode ser compro-

metido por alterações de finalidade ou transferência 

de propriedade por comercialização ou por processos 

de herança.

Para mitigar os riscos às subatividades 2.3 e 3.1, devem 

ser formalizadas parcerias para a concessão de áreas 

experimentais e áreas para implantação de unidades 

de produção de sementes, respectivamente. Além dis-

so, é preciso supervisionar os testes e garantir a en-

trega dos resultados, bem como o cumprimento dos 

acordos de parceria. 
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11.  PAT PARA A SILVICULTURA COM PLANTIOS 
MISTOS PARA RESTAURAÇÃO

O escopo tecnológico do PAT propõe a utilização de 

plantios mistos em áreas de Reserva Legal (RL) e Áreas 

de Preservação Permanente (APPs), utilizando espécies 

exóticas e nativas com enfoque silvicultural, como al-

ternativa para o Plano de Recuperação de Áreas De-

gradadas (Prad), considerando as definições do Código 

Florestal (CF) brasileiro. A implementação dessa tecno-

logia visa, portanto, desenvolver plantios para fins de 

restauração ambiental, aliados à possibilidade de ga-

nhos socioeconômicos para os proprietários que pre-

cisam realizar as adequações propostas pelo Plano de 

Regularização Ambiental (PRA). 

Esta abordagem delimita o uso de espécies arbóreas 

como a alternativa mais adequada para a restauração 

ambiental, aliada à possibilidade de produção e co-

mercialização de produtos relacionados para subsis-

tência e geração de renda nas propriedades. O uso de 

componentes não arbóreos, ligados à agricultura e à 

criação animal (Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 

– iLPF), representa uma expansão das possibilidades 

originais, flexibilizando a aplicação da silvicultura com 

plantios mistos.

O Plano propõe ações e atividades para superar entra-

ves, tais como: burocratização nos trâmites e comple-

xidade nas legislações federal, estadual e municipal; 

limitação de uso de exóticas para propriedades de até 

quatro módulos fiscais; nível de prontidão tecnológica 

de validação em viveiros para nativas (TRL 5); alto cus-

to de insumo, transporte e implantação; pequeno raio 

logístico viável para recepção de insumos e suprimen-

tos e para envio dos produtos; entre outros. Para tan-

to, ambiciona construir institucionalmente e validar em 

campo, até 2030, sistemas mistos eficientes do ponto 

de vista ecológico, econômico e regulatório, desenvol-

vidos com a finalidade de restaurar diferentes biomas e 

ambientes protegidos.

Apesar de o principal alvo da tecnologia ser a restau-

ração ambiental, permitir aos proprietários o uso das 

respectivas áreas para produção e comercialização 

de diversos tipos de produtos também constitui uma 

oportunidade para que estes atores tornem-se pro-

tagonistas nas ações de restauração e conservação. 

Além disso, esse envolvimento pode proporcionar a ge-

ração de emprego e renda em caráter regional, contri-

buindo, assim, para o desenvolvimento socioeconômico 

em regiões com baixo IDH. A ampliação da silvicultura 

com plantios mistos para a restauração possui rele-

vante potencial de mitigação às mudanças climáticas 

em razão do aumento da remoção de CO2 pelo cresci-

mento da biomassa, e, também, pela redução potencial 

do uso de fertilizantes.
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Silvicultura com Plantios Mistos para Restauração
Antes e depois da implementação do Plano de Ação 

Situação Atual Plano de Ação Impactos

Até 2030, construir 

institucionalmente 

e validar em campo 

sistemas mistos 

eficientes do ponto 

de vista ecológico, 

econômico e regulatório 

desenvolvidos com a 

finalidade de restaurar 

diferentes biomas e 

ambientes protegidos.

• Contribuir para a 

recomposição de 9,3 

milhões de hectares de 

vegetação nativa até 

2030.

• Contribuir para 

mitigação de 9,5 

MtCO2eq. em 2030.

• Disponibilização 

comercial de 

espécies nativas para 

restauração (TRL 8).

• Atendimento à 

regulamentação do 

PRA.

• Geração de empregos 

e renda em regiões de 

baixo IDH.

• Conservação da 

biodiversidade.

• Burocratização 

nos trâmites e 

complexidade nas 

legislações federal, 

estadual e municipal.

• Reposição florestal, 

preferencialmente com 

nativas.

• Limitação de uso 

de exóticas para 

propriedades de até 

quatro módulos fiscais.

PRA

Figura 31 – Antes e depois da implementação do PAT 

Elaboração do autor.

PLANTIOS
MISTOS

VIVEIROS

COMERCIALIZAÇÃO

• Pouca bibliografia e 

resultados relatados.

• Baixo nível de 

investimento na 

pesquisa.

• Falta de assistência 

técnica especializada.

• Dificuldade de acesso 

a equipamentos.

• Nível de prontidão 

tecnológica de 

validação em viveiros 

para nativas (TRL 5).

• Alto custo de 

insumo, transporte e 

implantação.

• Pequeno raio 

logístico viável para 

recepção de insumos 

e suprimentos e para 

envio dos produtos.
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Foram propostas três ações e 13 atividades para 

atingir o objetivo do PAT. Inicialmente, é necessário 

implementar um conjunto de atividades com vistas a 

propor ou aperfeiçoar a base regulatória e institucio-

nal, e fazer com que essa informação chegue à base 

florestal. Essa ação está diretamente relacionada à 

elaboração ou ao aperfeiçoamento de instrumentos 

regulatórios e/ou infra legais, além da disseminação 

deles para todos os atores envolvidos na cadeia da 

restauração. Já no segundo momento, é importante 

fazer o levantamento e o refinamento das informa-

ções já existentes sobre os plantios mistos e realizar 

novos estudos, quando necessário, levando em con-

sideração a necessidade de validação dessas infor-

mações em campo. O objetivo da ação é a validação 

em campo dos plantios mistos, provando, assim, sua 

eficiência ecológica e econômica. Por fim, são neces-

sárias a disseminação das informações e as proposi-

ções mais práticas e estruturais, que possam alavan-

car a cadeia da restauração.

Silvicultura com Plantios Mistos para Restauração
A criação da rede está estruturada em 3 ações  de trabalho (8 anos de execução)

1.  INSTRUMENTOS 
REGULATÓRIOS, INFRA 
LEGAIS E DE PESQUISA

Elaboração, aperfeiçoamento e 
disseminação institucional de 

instrumentos regulatórios, infralegais 
e de pesquisa (8 anos).

2. VALIDAÇÃO DE SISTEMAS 
MISTOS

Validação em campo de sistemas mistos 
eficientes do ponto de vista ecológico, 
econômico e regulatório para os diferentes 
tipos de biomas (5 anos).

3. IMPLANTAÇÃO PILOTO E DISSEMINAÇÃO
 

Incentivo ao desenvolvimento da silvicultura com plantios mistos para restauração, 
a fim de minimizar os custos e tornar a produção mais eficiente (4 anos).

Figura 32 – Macroações do PAT 

Elaboração do autor.
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A identificação dos atores-chave para implantação das 

ações é fundamental para o escalamento dos plantios 

mistos voltados para restauração. Por ser uma tecno-

logia que possui sinergia com a área de atuação de 

inúmeras organizações, a diversidade desses atores 

é ampla. Além disso, o mapeamento de atores locais 

e Redes é uma etapa imprescindível para o sucesso e 

o escalamento da cadeia da restauração, a fim de va-

lorizar e potencializar iniciativas e elos que já existem, 

assim como solucionar os gargalos e as conexões que 

ainda precisam ser estabelecidas. 

Foram muitos os atores enumerados para o sucesso 

dessa tecnologia, mas é necessário destacar o papel das 

seguintes instituições: Mapa, Embrapa, MCTI e MMA. O 

Mapa poderia exercer o papel de coordenação-geral das 

ações devido à sua expertise, inclusive de algumas de 

suas secretarias e de setores em específico, como o Se-

tor de Controle de Qualidade de Muda e Fiscalização de 

Viveiros Florestais e a Comissão Executiva do Plano da 

Lavoura Cacaueira (Ceplac), que possuem vasto conhe-

cimento em Sistema Agroflorestal (SAF). Já a Embrapa, 

devido à sua qualidade técnica-científica, enquadra-se 

como principal parceira técnica para execução das ativi-

dades. O MCTI poderia coordenar tecnicamente a Ação 2, 

tendo em vista o alinhamento do escopo e a ambição do 

PAT à Iniciativa Regenera Brasil, criada por meio da Por-

taria nº 3.206/2020. Finalmente, o MMA poderia atuar na 

coordenação técnica das subatividades 1.1 e 1.2.

O prazo para implementação do plano de ação é de oito 

anos e meio, com custo estimado de, aproximadamente, 

R$ 31,4 milhões. Esse orçamento previsto foi distribuído 

de forma homogênea entre as três ações do Plano, sen-

do que, entre todas as atividades, aquelas que envolvem 

estudos e infraestrutura são as de maior custo. 

Silvicultura com Plantios Mistos para Restauração
Custo de implementação do Plano de Ação

C
u

st
o

 p
o

r:

1. Elaboração e disseminação
institucional de instrumentos

regulatórios, infralegais e de pesquisa
38%

2. Validação em campo de
sistemas mistos eficientes do ponto de
vista ecológico, econômico e regulatório

31%

1. Elaboração e disseminação institucional
de instrumentos regulatórios, infralegais

e de pesquisa
R$ 11,73

R$ 9,85
3. Incentivo ao desenvolvimento da sivicultura

com plantios mistos para restauração

Total R$ 31,39

R$ 9,82
2. Validação em campo de sistemas mistos

eficientes do ponto de vista ecológico,
econômico e regulatório

R$ 0 R$ 15 R$ 25 R$ 35R$ 5

3. Incentivo ao desenvolvimento
da sivicultura com plantios 
mistos para restauração

31%

Milhões

% por ação

Figura 33 – Custo de implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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No que se refere a potenciais fontes de financia-

mento das atividades, em virtude do horizonte de 

resultados e do foco em pesquisa e desenvolvi-

mento, identificou-se, para as Ações 1 e 2, que as 

modalidades típicas seriam empréstimos não reem-

bolsáveis e assistência técnica. As modalidades es-

tão disponíveis para acesso por atores do Estado 

(União, estados e municípios), empresas (públicas e 

micro; pequenas, médias e grandes empresas priva-

das), associações e cooperativas. Os mecanismos 

passíveis de serem pleiteados recursos são apre-

sentados no “Guia eletrônico das opções de finan-

ciamento para as tecnologias priorizadas no Projeto 

TNA_BRAZIL” (BRASIL, 2021).. No caso da Ação 3, em 

face da implantação de unidades demonstrativas, 

também poderia ser acessada a modalidade paga-

mento por serviços ambientais. 

Por fim, foram mapeados riscos à adoção das ativida-

des e propostas medidas para contingenciá-los. Em 

geral, as atividades classificadas de médio risco foram 

aquelas que envolvem um grande número de atores que 

têm diferentes expectativas, e, por isso, podem ocorrer 

conflitos de interesses e redução do engajamento. Já 

as atividades que demandam o desenvolvimento de 

uma infraestrutura e, assim, dependem de um maior 

aporte de recursos, principalmente para sua manuten-

ção em longo prazo, receberam um alto risco.

A subatividade 3.2, que trata da implementação e do 

monitoramento de 12 unidades-piloto demonstrativas 

de plantios mistos para restauração, apresenta alto ris-

co decorrente da dificuldade em implantar e manter as 

unidades, bem como em manter o proprietário da área 

engajado na atividade. Portanto, demanda planejamen-

to e coordenação para que as unidades se tornem au-

tossustentáveis e mantenham-se em longo prazo. No 

curto prazo, deve ser elaborado contrato de concessão 

de recurso para a implementação das unidades, e haver 

previsão de monitoramento pelo período de dois anos. 

Após, deve ser elaborado acordo de cooperação técni-

ca (ACT) com empresas de assistência técnica e exten-

são rural (Ater) para manutenção das unidades. 

Por sua vez, a subatividade 3.3 trata do diagnóstico e 

da estruturação de viveiros para abastecimento da ca-

deia florestal da restauração. Neste caso, apresenta, 

potencialmente, dificuldade em implantar e manter os 

viveiros. Além disso, há o desafio da inserção de novos 

viveiros e da manutenção dos existentes na dinâmica 

da cadeia da restauração. Nesse contexto, o principal 

entrave é manter atores engajados nas atividades. 

Para minimizar esses riscos, deve ser elaborado con-

trato de concessão de recurso para a implementação 

dos viveiros, e haver previsão de monitoramento pelo 

período de dois anos. Após, deve ser elaborado ACT 

com empresas de Ater para manutenção dos viveiros.
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12.  PAT PARA O MONITORAMENTO POR SATÉLITE

Os sistemas de monitoramento por satélite são reali-

zados com base em abordagens de sensoriamento re-

moto, um conjunto de técnicas que possibilita a obten-

ção de informações sobre alvos na superfície terrestre 

(objetos, áreas, fenômenos), com base no registro da 

interação da radiação eletromagnética com a super-

fície, realizado por sensores distantes – ou remotos.  

A tecnologia permite monitorar tanto alterações do uso 

e da cobertura da terra quanto os principais elementos 

da paisagem e as atividades do meio rural. 

Uma das bases da AP é a disponibilidade de dados es-

paciais em alta resolução capazes de apoiar a decisão 

no nível do imóvel rural. Atualmente, as aplicações de 

sensoriamento remoto já auxiliam a produção agro-

pecuária na detecção prematura de pragas e plantas 

acamadas e quebradas, na avaliação do nível de nu-

trientes nas plantas, na detecção de estresse hídri-

co e na previsão de safra no nível da parcela. Assim 

como no caso da restauração ecológica, atualmente o 

uso de sensoriamento remoto para AP ocorre, princi-

palmente, por meio de veículos aéreos não tripulados 

(Vants). Outra aplicação importante do monitoramen-

to por satélite é o rastreamento da produção agro-

pecuária. Ao monitorar mudanças do uso da terra no 

nível do imóvel rural, é possível, juntamente a técni-

cas de modelagem espacialmente explícita, verificar o 

cumprimento das regras do CF, estabelecendo, assim, 

a existência ou não de desmatamento ilegal e sua vin-

culação com a cadeia produtiva. 

O PAT propõe a superação de entraves importantes 

ao monitoramento por satélite no país, tais como: fal-

ta de uma estratégia nacional para o desenvolvimento 

de sistemas de monitoramento, com a replicação de 

esforços, e lacunas de planejamento para a harmoni-

zação dos sistemas atuais e agenda de desenvolvi-

mento de uma próxima geração de sistemas; falta de 

investimento em pesquisa de base e aplicada para o 

desenvolvimento de metodologias de identificação 

automática com base em imagens de alta resolução; 

pouco uso de dados espaciais em aplicações de inte-

ligência territorial, para apoiar a implementação do CF 

e intensificação da pecuária. Para remover essas bar-

reiras, objetiva-se desenvolver, até 2030, sistema de 

monitoramento que, a partir do uso de imagens de alta 

resolução (< 5 metros) e técnicas de reconhecimento 

automático, irá fornecer dados anuais de cobertura e 

uso da terra em, pelo menos, dois biomas (Amazônia 

e Cerrado) nas seguintes categorias: vegetação nativa, 

vegetação secundária, pastagens e culturas agrícolas.

Visto a importância do monitoramento para possibilitar 

as atividades de fiscalização do cumprimento do CF e 

o aumento da produtividade agropecuária, o aprimora-

mento desses sistemas poderá contribuir para aumen-

tar a restauração florestal voltada para a regularização 

ambiental e diminuir o desmatamento ilegal. Desse 

modo, esses sistemas contribuem indiretamente para 

o aumento das remoções de GEE e para a redução das 

emissões provindas da mudança do uso do solo, entre 

outros impactos.
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Monitoramento por Satélite
Antes e depois da implementação do Plano de Ação 

Situação Atual Plano de Ação Impactos

Desenvolver, até 

2030, sistema de 

monitoramento que, a 

partir do uso de imagens 

de alta resolução (< 

5 metros) e técnicas 

de reconhecimento 

automático, irá fornecer 

dados anuais de 

cobertura e uso da terra 

em pelo menos dois 

biomas (Amazônia e 

Cerrado) nas seguintes 

categorias: vegetação 

nativa, vegetação 

secundária, pastagens, e 

culturas agrícolas.

• Contribuir para a 

implementação do 

PRA e agropecuária 

4.0 (aumento da 

produtividade).

• Contribuir para 

mitigação de 48 

MtCO2eq. em 2030.

• Ampliar a difusão de 

sistema de inteligência 

territorial.

• Maior qualidade dos 

dados espaciais, que 

podem ser aplicados 

a outras políticas 

públicas.

• Geração de renda em 

face do aumento de 

produtividade.

• Manutenção e 

restauração de 

ecossistemas.

• Falta de estratégia 

nacional integrada 

para desenvolvimento 

de sistemas de 

monitoramento.

• Pouco investimento 

em pesquisa de base e 

aplicada.

IDENTIFICAÇÃO 
DE CLASSES DE 

COBERTURA E DE 
USO TERRA

Figura 34 – Antes e depois da implementação do PAT 

Elaboração do autor.

OTIMIZAÇÃO DO 
USO DA TERRA NO 
NÍVEL DO IMÓVEL

• Falta aplicação de 

dados dos sistemas 

de monitoramento 

para gerar inteligência 

territorial.

• Sistema de 

monitoramento 

consolidado (TRL 9).

• Pouco uso da 

tecnologia, 

principalmente pelos 

pequenos e médios 

produtores, bem como 

agentes públicos 

municipais.
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Para atingir a ambição proposta, foram elencadas 

cinco ações e 25 atividades que se relacionam entre 

si em uma ordem coordenada de execução. A Ação 1 

serve como a base para o desenvolvimento da tec-

nologia, tendo como objetivo criar um Comitê para o 

estabelecimento, o monitoramento, a revisão e a va-

lidação de critérios técnicos, diretrizes e resultados 

das ações para a harmonização dos sistemas atu-

ais e futuros de monitoramento por satélite de uso 

e cobertura da terra. Concomitantemente a esta, a 

Ação 2 tem como objetivo desenvolver e validar uma 

metodologia de classificação automática de monito-

ramento de uso e cobertura da terra por imagens de 

satélite de alta resolução. As Ações 3 e 4 objetivam 

desenvolver e disponibilizar um sistema de monitora-

mento de alta resolução e um sistema de inteligên-

cia territorial para apoiar a implementação do CF e 

a intensificação da agropecuária, respectivamente. 

Por fim, a Ação 5 tem por objetivo promover a capa-

citação e a disseminação do uso dos sistemas de-

senvolvidos nas Ações 3 e 4 para agentes públicos 

e privados.

Monitoramento por Satélite
O PAT para essa tecnologia está estruturado em cinco ações (8 anos de execução)

1. CRIAÇÃO DO COMITÊ DE 
MONITORAMENTO POR 

SATÉLITE E DE USO E 
COBERTURA DA TERRA

Criação de um Comitê para o 
estabelecimento, monitoramento, revisão e 

validação de critérios técnicos, diretrizes e 
resultados das ações para a harmonização 

de sistemas de monitoramento de por 
satélite e de uso e cobertura da terra (8 anos).

2. CLASSIFICAÇÃO AUTOMÁTICA 
SUPERVISIONADA DE USO E 
COBERTURA DA TERRA
 
Desenvolvimento e validação de 
classificação automática supervisionada
de monitoramento de uso e cobertura da 
terra por imagens de satélite de alta 
resolução (3 anos).

4. SISTEMA DE INTELIGÊNCIA TERRITORIAL

Desenvolvimento e disponibilização de sistema inteligência territorial para apoiar a 
implementação do Código Florestal e a intensificação da agropecuária (3 anos).

5. CAPACITAÇÃO E 
DISSEMINAÇÃO

Capacitação e disseminação do uso 
dos sistemas de monitoramento e 

inteligência territorial para agentes 
públicos e privados (2 anos).

3. SISTEMA DE 
MONITORAMENTO DE ALTA 
RESOLUÇÃO
 
Desenvolvimento e disponibilização
de sistema de monitoramento de alta 
resolução (frequência a anual e cobertura 
pelo menos da Amazônia
e Cerrado) (3 anos).

Figura 35 – Macroações do PAT 

Elaboração do autor.
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Para cada uma das cinco ações, foram prospectados 

múltiplos atores, que possuem expertise reconhecida 

relacionada à tecnologia e cuja missão alinha-se aos 

propósitos do Plano. Especial destaque deve ser dado 

ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), 

tendo em vista a experiência de mais de 50 anos em 

toda a cadeia de valor relativa aos sistemas de monito-

ramento por satélite: do desenvolvimento do hardware 

ao uso dos dados em aplicações nas áreas ambientais 

e agrícolas. Desse modo, é recomendado que a coorde-

nação técnica fique a cargo do Inpe, enquanto a coor-

denação-geral do PAT mantenha-se a cargo do MCTI. 

O prazo para implementação do plano de ação é de oito 

anos e meio, com custo estimado de, aproximadamen-

te, R$ 193 milhões. Entre todas as ações e atividades, 

estima-se cerca de 61% de todo o orçamento para a 

implementação da Ação 3. 

Vale notar que o item de maior custo é a aquisição de 

imagens de satélite de alta resolução com cobertura na-

cional. Como referência de custo, foi utilizado o contra-

to do MMA para a compra de imagens RapidEye de alta 

resolução com cobertura nacional, realizado em 2012 a 

um custo de R$ 87 milhões. Porém, caso essas imagens, 

com as características definidas pelas atividades, es-

tejam disponíveis gratuitamente ou a um custo inferior, 

será possível reduzir substancialmente os investimentos 

totais no projeto. Também seria relevante avaliar a possi-

bilidade de investir esses recursos no apoio do desenvol-

vimento de satélites nacionais, estimulando, assim, tam-

bém a indústria nacional e a transferência de tecnologia.

Monitoramento por Satélite
Custo de implementação do Plano de Ação

C
u

st
o

 p
o

r:

Milhões

2. Desenvolvimento e validação de
classificação automática supervisionada

R$ 37,01

R$ 3,04
5. Capacitação e disseminação do uso de sistemas

de monitoramento de inteligência territorial

Total R$ 192,56

3. Desenvolvimento e disponibilização de
monitoramento de alta resolução

R$ 117,70

R$ 0 R$ 100 R$ 150 R$ 200

R$ 30,78
4. Desenvolvimento e disponibilização de

sistema de inteligência territorial

R$ 50

R$ 4,04
1. Criação de um comitê para o estabelecimento,

monitoramento, revisão e validação

3. Desenvolvimento e disponibilização
de monitoramento de alta resolução

61%

1. Criação de um comitê para o
estabelecimento, monitoramento, 

revisão e validação
2%

4. Desenvolvimento e disponibilização
de sistema de inteligência territorial

16%

5. Capacitação e  disseminação do
uso de sistemas de monitoramento

de inteligência territorial
2%

2. Desenvolvimento e validação de
classificação automática supervisionada

19%

% por ação

Figura 36 – Custo de implementação do PAT 

Elaboração do autor.
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No que se refere a potenciais fontes de financiamento 

das atividades, em virtude do horizonte de resultados e 

do foco em pesquisa e desenvolvimento, identificou-se 

que as modalidades típicas seriam empréstimos não re-

embolsáveis e assistência técnica. As modalidades es-

tão disponíveis para acesso por atores do Estado (União, 

estados e municípios), empresas (públicas e micro; pe-

quenas, médias e grandes empresas privadas), associa-

ções e cooperativas. Os mecanismos passíveis de serem 

pleiteados recursos são apresentados no “Guia eletrô-

nico das opções de financiamento para as tecnologias 

priorizadas no Projeto TNA_BRAZIL” (BRASIL, 2021).

Além das estimativas de recursos necessários, foram 

analisados os potenciais riscos e as ações de contin-

genciamento à implementação das atividades propos-

tas pelo PAT. Foram considerados altos os riscos asso-

ciados às subatividades 2.3, 3.4 e 4.1. 

Para a primeira atividade, há o risco de existir divergên-

cia entre especialistas quanto à classificação automá-

tica, dos métodos avaliados gerarem resultados abaixo 

das expectativas, atraso nas atividades prévias e falta 

de validação da metodologia. Por exemplo, especia-

listas podem discordar sobre os limiares que definem 

uma área como sendo desmatada (vis-à-vis uma área 

com vegetação degradada) ou uma floresta secundária 

em estágio inicial (vis-à-vis um pasto sujo). Para supe-

rá-los, é importante exigir que as partes interessadas 

descrevam, de forma detalhada, os requisitos para har-

monizá-los às expectativas, analisando a viabilidade 

destes em conjunto. Se necessário, reavaliar o proces-

so de classificação, reduzindo ou combinando classes 

que apresentem alto nível de incerteza na classifica-

ção automática. Finalmente, deve-se prever recurso de 

contingenciamento para eventuais revisões na classifi-

cação e convidar especialistas internacionais para au-

xiliar no processo de validação. 

Já as subatividades 3.1 e 4.3 referem-se à definição de 

equipe técnica e instituições responsáveis pelo desen-

volvimento e pela manutenção dos sistemas de moni-

toramento e inteligência territorial aplicados ao CF e 

intensificação da agropecuária. Essas atividades foram 

classificadas como sendo de risco alto porque podem 

ocorrer conflitos de interesses entre as instituições en-

volvidas no momento da definição da organização que 

será responsável pelo desenvolvimento e pela manu-

tenção do sistema. Além disso, a contratação de mão 

de obra especializada é complexa, podendo faltar uma 

coordenação técnica e articulação com o Comitê de 

Monitoramento por Satélite. Para mitigar esse risco, 

sugere-se estabelecer critério objetivo para a seleção 

da organização responsável pela execução das ativida-

des, com requisitos mínimos de capacidade institucio-

nal, reduzindo, desse modo, o risco de ingerência polí-

tica. Também se deve articular apoio político de atores 

relevantes, de modo a evitar entraves significativos. 

Finalmente, é indicada a contratação de mão de obra 

em centros/instituições com ampla expertise, definindo 

plano de trabalho com validações pelo Comitê de Moni-

toramento e coordenação técnica.
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Com vistas a avançar no desenvolvimento de proje-

tos baseados nos PATs, são apresentadas, a seguir, 

seis ideias de projetos que agregam planos por afi-

nidade de escopo e ambição. De antemão, cumpre 

ressaltar que a divulgação destas ideias de projeto 

foi priorizada pela Direção Nacional do projeto TNA_

BRAZIL, tendo sido objeto de apresentações a inú-

meros atores do setor privado, agências de financia-

mento e a agências de cooperação internacional, tais 

como a Financiadora de Estudos de Projetos (Finep); 

a Agência Brasileira de Desenvolvimento (ABDE); e a 

Organização das Nações Unidas para o Desenvolvi-

mento Industrial (UNIDO). 

Em sinergia e agregando objetivos dos referidos 

Planos, propõe-se, inicialmente, por meio de parce-

ria de atores do setor público e privado, a criação 

da Rede Brasileira de Desenvolvimento e Inovação 

em Economia Circular e Tecnologias 4.0 (Rede 4.0). 

Uma vez criada institucionalmente, a Rede deve 

apoiar a constituição de startups para fomentar o 

desenvolvimento das tecnologias ao nível de se-

tores focais (Cidades, Indústria, Saúde e Agricul-

tura). A etapa seguinte prevê a constituição das  

parcerias necessárias para aplicação de oito proje-

tos-pilotos demonstrativos (dois por setor) de tecno-

logias e soluções tecnológicas 4.0 até 2030, em con-

formidade com a estrutura de custos e segmentação 

constantes nos Planos de Ação da agricultura de pre-

cisão e indústria 4.0. Concomitantemente à execução, 

ao reporte, à verificação e à divulgação dos resultados 

das iniciativas-piloto, devem ser realizadas atividades 

de capacitação para uso e manutenção das tecnolo-

gias desenvolvidas.

Ideias de Projetos
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Quadro 1 –  Ideia de projeto para desenvolvimento de tecnologias 4.0 e economia circular em Cidades, Agricultura, 

Indústria e Saúde

PROJETO 1
REDE BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO EM 

ECONOMIA CIRCULAR E TECNOLOGIAS 4.0 (REDE 4.0)

Tecnologias

Armazenamento de energia; Computação em borda; Computação em névoa; Computação 

em nuvem; Computação máquina a máquina; Comunicações avançadas 5G; Gêmeos digitais; 

Geolocalização; Georreferenciamento; Sensores inteligentes; Inteligência artificial; Internet das 

coisas; Manutenção aditiva e preditiva; Materiais avançados; Nanotecnologia e robótica avançada

Escopo Indústria; Cidades; Agricultura; Saúde

Âmbito de aplicação Nacional

Principais atividades

• Criação, gestão e MR&V da Rede de Tecnologias 4.0

• Desenvolvimento e aplicação de oito projetos demonstrativos

• Oferta de cursos de capacitação em tecnologias 4.0

• Promoção e difusão de regulamentos, normas técnicas e políticas públicas em tecnologias 4.0

Benefícios

• Ganho de competitividade da indústria nacional 

• Aumento na produtividade do trabalho

• Redução no consumo de energia e recursos naturais

• Redução nos gastos com saúde pública

• Mitigação de emissões de GEE e poluentes locais 

• Redução na disposição de resíduos industriais e agrícolas

• Demonstração das tecnologias 4.0 em ambiente operacional (TRL 7)

• Controle de epidemias

• Criação de novas atividades e profissões na indústria

Beneficiários Setores público, privado e sociedade civil

Atores a serem 

mobilizados

• Órgãos de governo

• Associações representativas dos setores

• Agências de fomento nacionais e internacionais

• Agências de cooperação nacionais e internacionais

• Universidades e centros de pesquisa

• Associações de classe

• Empresas

• Prestadores de serviços 

Horizonte de 

implementação
9 anos (2022 a 2030)

Custo (R$) 33,6 milhões

Modelo de negócios

Parcerias público-privadas, com captação de recursos reembolsáveis para implementação das 

iniciativas-piloto. Transferência das tecnologias ao final do projeto. Atividades de capacitação, 

gestão e promoção das tecnologias 4.0 com captação de recursos reembolsáveis e de 

assistência técnica.

Elaboração do autor.
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Para o setor de transportes, propõe-se viabilizar conjun-

tamente e dar escala às tecnologias listadas nos PATs 

por um Sistema Integrador de Tecnologias Inovadoras 

de Transportes (SIT). Por meio de parceria público-priva-

da, o SIT visa produzir os kits de hibridização de motores 

híbridos flex para ônibus, assim como testar e produzir, 

segundo diferentes condições de circulação em áreas 

urbanas do país, o sistema-piloto completo tipo cabe-

ça de série de pilha a combustível a etanol. Em seguida, 

deve ser realizada a aplicação-piloto das tecnologias 

em veículos novos e por substituição de motores de 

combustão interna (retrofitting). Nesta fase, prevê-se 

a aplicação-piloto em uma frota de 300 veículos, sen-

do 50 automóveis equipados com pilha a combustível a 

etanol, e 250 ônibus em retrofitting por motores híbridos 

flex. Toda operação deve ser monitorada e reportada ao 

SIT, que, uma vez que tenha concluído a etapa-piloto, 

deverá patentear a transferir o conteúdo tecnológico 

para uso de montadoras e concessionárias de ônibus 

parceiras, permitindo, assim, a sua aplicação comercial. 
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Quadro 2 – Ideia de projeto para constituição do Sistema Integrador de Tecnologias (SIT) inovadoras de transportes

PROJETO 2 SISTEMA INTEGRADOR DE TECNOLOGIAS (SIT) INOVADORAS DE TRANSPORTES

Tecnologias
Kits de hibridização de motores híbridos flex; sistema piloto completo tipo cabeça de série de pilha 

a combustível a etanol

Escopo Transportes; Cidades

Âmbito de aplicação
Aplicação regional do SIT para o modal rodoviário, com comercialização das tecnologias por 

montadoras em âmbito nacional e internacional

Principais atividades

• Constituição do SIT de transportes para criação e instalação de kits de hibridização e piloto 

cabeça de série de pilha a combustível a etanol

• Produção dos kits de hibridização e piloto cabeça de série de pilha a combustível a etanol

• Seleção das características da frota e locais de interesse da aplicação-piloto

• Capacitação para operação e manutenção das aplicações piloto

• Aplicação-piloto dos kits de hibridização em 250 ônibus (refrofitting) e pilha a combustível a 

etanol em 50 automóveis 

• Monitoramento e reporte de resultados dos pilotos para o SIT

• Patenteamento e transferência das tecnologias para uso por montadoras e concessionárias de 

ônibus parceiras

Benefícios

• Ganhos de eficiência em relação ao motor de combustão interna

• Mitigação de emissões de GEE e poluentes locais 

• Manutenção de empregos e renda no setor sucroenergético

• Alto poder de penetração em grandes centros urbanos, com nichos de mercado

• Redução dos gastos com saúde pública

• Desenvolvimento de conteúdo local tecnológica, incluindo veículos elétricos flex a pilha a 

combustível

• Demonstração das tecnologias 4.0 em ambiente comercial (TRL 7)

• Criação de novas atividades e profissões na indústria automotiva e concessionárias de ônibus

Beneficiários Setores público, privado e sociedade civil

Atores a serem 

mobilizados

• Órgãos de governo

• Associações representativas dos setores

• Agências de fomento nacionais e internacionais

• Agências de cooperação nacionais e internacionais

• Universidades e centros de pesquisa

• Associações de classe

• Institutos de patentes e de aferição de qualidade de componentes

• Empresas do setor automobilístico e concessionárias de ônibus

• Incubadoras de empresas 

Horizonte de 

implementação
9 anos (2022 a 2030)

Custo (R$) 134,8 milhões 

Modelo de negócios

Parcerias público-privadas, com captação de recursos reembolsáveis para montagem e instalação 

dos kits de hibridização e piloto tipo cabeça de série de pilha a combustível a etanol. Transferência 

das tecnologias ao final do projeto para montadoras e concessionárias de ônibus. Demais 

atividades do projeto com captação de recursos reembolsáveis e de assistência técnica.

Elaboração do autor.
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Relativamente ao melhoramento genético e plantios 

mistos na cadeia florestal para apoiar a restauração e 

plantios comerciais, propõe-se o estabelecimento de 

rede para o desenvolvimento de tecnologias de apoio 

à restauração e recomposição de biomas. Inicialmente, 

deve-se criar a rede, que fica responsável por toda es-

truturação de ações e atividades, para o que parte da 

captação de recursos visando garantir a sustentabili-

dade do projeto. Em seguida, devem ser estruturados 

40 viveiros de sementes e mudas de exóticas e nativas, 

equanimemente distribuídos nos biomas da Amazônia, 

Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica. A partir da produ-

ção das sementes e mudas, devem ser implantados e 

monitorados pela Rede Regenera Biomas, em um perío-

do de mínimo de 4 anos, cultivos em escala pré-comer-

cial de exóticas e nativas de interesse. Trata-se de im-

plantar 40 unidades piloto demonstrativas de plantios 

mistos de exóticas e nativas para restauração. Uma vez 

atestada a viabilidade técnica e econômica dos culti-

vos, devem ser patenteadas, assim ficando aptas para 

comercialização, as mudas e sementes desenvolvidas. 

Importante ressaltar que a Rede visa instrumentalizar, 

por meio de ações de desenvolvimento de tecnologias 

de apoio à restauração e recomposição de biomas, a 

Iniciativa Regenera Brasil (BRASIL, 2020j).

Todas as etapas citadas demandam investimento, ha-

vendo retorno econômico somente em longo prazo a 

partir da comercialização de mudas, viveiros e da ma-

deira oriundo dos cultivos. Em face do potencial de res-

tauração ambiental, contudo, a partir da implantação 

comercial das espécies, pode-se submeter projetos 

para pagamento por serviços ambientais, que é fonte 

de alavancagem de recursos para disseminação em lar-

ga escala das espécies florestais exóticas e nativas. 
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Quadro 3 –  Ideia de projeto para desenvolvimento e aplicação de espécies exóticas e nativas

PROJETO 3 REDE DE TECNOLOGIAS DE APOIO À RESTAURAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DE BIOMAS

Tecnologias

Melhoramento genético de espécies arbóreas (testes combinados de procedência/progênies); 

viveiros de sementes e mudas de exóticas e nativas; cultivos de exóticas e nativas para biomas; 

plantios mistos de exóticas e nativas para restauração

Escopo Florestas

Âmbito de aplicação Biomas brasileiros

Principais atividades

• Criação, gestão e MR&V dos viveiros e unidades-piloto demonstrativas da Rede Regenera 

Biomas

• Alavancagem de recursos em fundos nacionais e internacionais

• Estruturação estudos de produção de mudas e sementes em 40 viveiros

• Implantação de programas de nutrição mineral de mudas nos viveiros e árvores no campo

• Implementação em campo (comercial) das espécies exóticas e nativas

• Patenteamento das espécies exóticas e nativas eficientes do ponto de vista ecológica, 

econômico e regulatório

• Comercialização das espécies exóticas e nativas

• Elaboração e submissão de projetos para pagamento por serviços ambientais das unidades 

demonstrativas

• Elaboração de plataforma para disseminação dos resultados do projeto

• Condução de planos de extensão e capacitação para cultivo das espécies exóticas e nativas

Benefícios

• Recomposição e restauração florestal 

• Conservação da biodiversidade

• Expansão da área plantada de espécies exóticas e nativas

• Mitigação de emissões de GEE 

• Geração de emprego e renda na cadeia florestal

• Demonstração comercial das espécies nativas obtidas por meio de melhoramento genético

• Atendimento à regulamentação do PRA

Beneficiários Setores público, privado e sociedade civil

Atores a serem 

mobilizados

• Órgãos de governo

• Associações e cooperativas de produtores

• Agências de fomento nacionais e internacionais

• Agências de cooperação nacionais e internacionais

• Universidades e centros de pesquisa

• Institutos florestais e órgãos de meio ambiente estaduais

• Empresas do setor florestal

• Empresas de ATER

• Prestadores de serviços em capacitação rural 

Horizonte de 

implementação
9 anos (2022 a 2030)

Custo (R$) 59,5 milhões

Modelo de negócios

Projeto em parceria com financiadores internacionais e nacionais, por meio das modalidades 

de recursos não reembolsáveis e assistência. Em face do potencial de pagamento por serviços 

ambientais, pode-se também adotar o modelo de parceria publico-privada

Elaboração do autor.
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No caso dos setores energético e de cimento, objeti-

va-se a elaboração e disponibilização de plataforma 

para disseminação de tecnologias sustentáveis (Inova 

Sustentável), como é o caso dos painéis fotovoltai-

cos flutuantes e cimento inovador com baixo teor de 

clínquer. O ponto de partida é o design e a captação 

de recursos, que pode ocorrer em mecanismos nacio-

nais e internacionais na modalidade de recursos não 

reembolsáveis e assistência técnica, para elaboração 

da plataforma. Em seguida, deve-se validar a estru-

tura da plataforma com desenvolvedores de tecno-

logia, visando à identificação da viabilidade técnica e 

eventuais ajustes de design. Em paralelo à elaboração 

da ferramenta, devem ocorrer ações de capacitação 

visando ao uso e atualização da base de dados pelo 

setor público e privado. A partir da disponibilização da 

plataforma, deve ser elaborado sistema de monitora-

mento, reporte e verificação (MR&V) da adoção de so-

luções tecnológicas com base nela. Neste sentido, é 

importante que a ferramenta seja interativa e aberta, 

ou seja, permita que o público-alvo, que envolve forne-

cedores e usuários das tecnologias, possa alimentar 

a base de dados com vistas a atualizar os parâme-

tros técnico-econômicos das tecnologias, bem como 

reportar casos de sucesso e lições aprendidas com a 

aplicação delas. Uma vez que a plataforma seja dis-

ponibilizada, devem ocorrer atividades de dissemi-

nação, em âmbito nacional e internacional, acerca da 

implementação de tecnologias sustentáveis tendo a 

ferramenta como subsídio. Neste caso, prevê-se a ela-

boração de conteúdo digital e a publicação de traba-

lhos científicos em periódicos nacionais e internacio-

nais, além de outras atividades previstas em plano de 

comunicação a ser elaborado para disseminação da 

plataforma. Ao final do projeto, deve-se transferir, por 

meio de acordo de cooperação técnica, a plataforma 

para instituição com notório saber na área de tecnolo-

gias sustentáveis. Idealmente, um centro de pesquisa 

em tecnologias de governo, como institutos nacionais 

de pesquisa e tecnologia.  
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Quadro 4 –  Ideia de projeto para desenvolvimento de plataforma voltada a impulsionar a aplicação de tecnologias 

sustentáveis baseadas nos PATs

PROJETO 4
PLATAFORMA PARA DISSEMINAÇÃO DE INOVAÇÕES EM TECNOLOGIAS 

SUSTENTÁVEIS (INOVA SUSTENTÁVEL)

Tecnologias

Painéis solares fotovoltaicos; Materiais inovadores para cimento; Armazenamento de energia; 

Concentradores solares fotovoltaicos; Motores híbridos flex; Motores elétricos a pilha a 

combustível a etanol; Biodigestores; Fogões solares fotovoltaicos; Medidores inteligentes para 

distribuição de eletricidade; Sincrofasores; Sistemas de monitoramento por satélite; Sistemas de 

inteligência territorial; Computação em borda; Computação em névoa; Computação em nuvem; 

Computação máquina a máquina; Sensores inteligentes; Inteligência artificial; Internet das coisas; 

Manutenção aditiva e preditiva

Escopo Indústria; Cidades; Agricultura; Transportes; Energia

Âmbito de aplicação Nacional

Principais atividades

• Criação, gestão e MR&V da Plataforma Inova Sustentável

• Captação de recursos para elaboração da plataforma

• Design, validação e elaboração da plataforma por desenvolvedor de soluções tecnológicas 

• Capacitações para uso e atualização da base de dados da plataforma

• Atividades de disseminação em boas práticas e lições aprendidas com a implementação de 

projetos a partir de subsídios da plataforma

• Transferência para plataforma para órgão de governo 

Benefícios

• Ganho de competitividade da indústria nacional 

• Redução no consumo de energia e recursos naturais

• Subsídios para elaboração de boas propostas de projeto em tecnologias sustentáveis

• Aumento na participação de fontes renováveis na matriz energética nacional

• Mitigação de emissões de GEE e poluentes locais 

• Redução na disposição de resíduos industriais e agrícolas

• Aumento na disponibilidade de água para consumo humano e geração elétrica

• Geração de emprego e renda

• Conservação da biodiversidade

• Desenvolvimento tecnológico nacional

• Capacitação de recursos humanos para adoção de tecnologias sustentáveis

Beneficiários Setores público, privado e sociedade civil

Atores a serem 

mobilizados

• Órgãos de governo

• Institutos nacionais de pesquisa e tecnologia

• Agências de fomento nacionais e internacionais

• Agências de cooperação nacionais e internacionais

• Universidades e centros de pesquisa

• Empresas

• Prestadores de serviços em soluções tecnológicas sustentáveis

Horizonte de 

implementação
3 anos (2022 a 2024)

Custo (R$) 2,2 milhões

Modelo de negócios
Acordo de cooperação técnica com instituição responsável pela gestão da plataforma, com 

captação de recursos não reembolsáveis e de assistência técnica para execução do projeto

Elaboração do autor.

91



No âmbito dos PATs de melhoramento genético animal 

na pecuária bovina de corte e monitoramento por sa-

télite, a ideia de projeto consiste em consolidar as pla-

taformas dos planos com intuito de disponibilizar um 

conjunto de soluções para o processo de tomada de 

decisão no setor de agricultura, florestas e outros usos 

da terra. Inicialmente, deve-se desenhar a estrutura da 

plataforma, identificar parceiros e alavancar recursos 

em fontes de financiamento nacionais e internacionais 

para sua posterior elaboração. Interessante notar que a 

ferramenta pode ser disponibilizada amplamente, com 

restrições de acesso a módulos, ou no formato com-

pleto, mediante o pagamento de licença de uso. Esse 

aspecto permite a obtenção de financiamento para o 

projeto também pela modalidade reembolsável.

Como a plataforma depende da conclusão de ativida-

des previstas nos PATs de monitoramento por satélite 

e MGA, o início das atividades deve ocorrer a partir de 

2025. Neste caso, podem ser compartilhadas ativida-

des de capacitação acerca dos sistemas de inteligên-

cia territorial, monitoramento e MGA, economia de es-

copo, a qual foi considerada na estimativa de custos 

do projeto. Em seguida, deve-se elaborar a plataforma 

consolidada, sendo prevista a transferência dela para 

instituição de pesquisa governamental previamente 

identificada, aspecto que trará sustentabilidade à fer-

ramenta, na medida em que permitirá a manutenção e 

atualização dos módulos. Diante disso, deve-se disse-

minar, em níveis nacional e internacional, casos de su-

cesso e lições aprendidas com uso da ferramenta de 

gestão agropecuária e florestal. Cumpre enfatizar que, 

perante os potenciais benefícios em termos de serviços 

ecossistêmicos da aplicação da ferramenta, deve-se 

considerar a elaboração de projetos para pagamento 

de serviços ambientais, o que trará sustentabilidade 

financeira ao gestor responsável pela manutenção e 

aprimoramento da plataforma. 

92



Quadro 5 –  Ideia de projeto para formação de capacidades visando à competitividade em MGA, ao monitoramento 

por satélites e à inteligência territorial

PROJETO 5
PLATAFORMA PARA CAPACITAÇÃO E COMPETITIVIDADE EM MGA, 
MONITORAMENTO POR SATÉLITE E INTELIGÊNCIA TERRITORIAL

Tecnologias

Plataforma de dados econômicos, zootécnicos, genealógicos e genótipos da pecuária bovina de 

corte; Classificação automática supervisionada de monitoramento de uso e cobertura da terra 

por imagens de satélite; Sistema de monitoramento por satélite de alta resolução; Sistema de 

inteligência territorial

Escopo Agricultura, florestas e outros usos da terra

Âmbito de aplicação Nacional

Principais atividades

• Criação, gestão e MR&V da plataforma de MGA, monitoramento por satélite e inteligência 

territorial

• Captação de recursos e identificação de parceiros para disponibilização da plataforma

• Capacitações para uso e atualização da base de dados da plataforma

• Consolidação dos módulos e transferência da plataforma para parceiro previamente 

identificado

• Atividades de disseminação em boas práticas e lições aprendidas com o uso da plataforma

• Elaboração e submissão de projetos para pagamento por serviços ambientais

Benefícios

• Aumento na rentabilidade da pecuária e agricultura

• Maior apropriação do material genético nacional

• Mitigação de emissões de GEE 

• Aumento na resiliência do rebanho à mudança do clima

• Disponibilização em toda extensão e alcance da plataforma integrada

• Contribuir para a implementação do PRA e agricultura de precisão

• Difusão de sistema de inteligência territorial

• Aumento da competitividade do agronegócio

• Aumento na qualidade dos dados espaciais 

• Manutenção e restauração de ecossistemas

• Conservação da biodiversidade

• Desenvolvimento tecnológico nacional

• Capacitação de recursos humanos para adoção de tecnologias sustentáveis

Beneficiários Setores público, privado e sociedade civil

Atores a serem 

mobilizados

• Órgãos de governo

• Órgãos de extensão rural e cooperativas de produtores

• Empresas de consultoria em gestão agropecuária

• Instituições de pesquisa de governo

• Associações de classe

• Agências de fomento nacionais e internacionais

• Agências de cooperação nacionais e internacionais

• Universidades e centros de pesquisa

• Empresas

• Órgãos subnacionais de meio ambienta e agricultura

• Prestadores de serviços em soluções tecnológicas

Horizonte de 

implementação
4 anos (2025 a 2028)

Custo (R$) 6,6 milhões

Modelo de negócios

Acordo de cooperação técnica com instituição responsável pela gestão da plataforma, com 

captação de recursos não reembolsáveis, reembolsáveis e de assistência técnica para execução 

do projeto

Elaboração do autor.
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Por fim, relativamente ao aproveitamento energético de 

resíduos agrícolas e agroindustriais e de fogões solares 

fotovoltaicos por indução, propõe-se a constituição de 

um Sistema Integrador de Tecnologias (SIT) de geração 

elétrica renovável no Semiárido nordestino, tendo em 

vista o potencial energético desta região a partir de bio-

massa, solar e eólica. Para tanto, inicialmente, deve-se 

constituir uma parceria público-privada para criação de 

empresas incubadas visando ao desenvolvimento das 

tecnologias renováveis, sendo importante para este 

propósito a parceria com governos e centros de pes-

quisa locais. A partir disso, deve ocorrer a produtização 

das soluções tecnológicas, que devem focar a geração 

solar fotovoltaica com armazenamento de energia, mini 

grid eólica e aproveitamento energético de resíduos 

agrícolas e agroindustriais por processo de codigestão. 

Visando capacitar usuários das soluções desenvolvidas 

no SIT, devem ocorrer ações de capacitação e treina-

mento, atividade que pode ser compartilhada com as 

ações previstas nos PATs de aproveitamento de resídu-

os agrícolas e agroindustriais e fogões solares fotovol-

taicos com indução. Em seguida, prevê-se a implemen-

tação de 100 unidades demonstrativas das tecnologias: 

45 unidades de geração solar com armazenamento de 

energia; 45 unidades de geração minieólica; e dez uni-

dades de geração elétrica a partir de resíduos agrícolas 

em sistema iLPF. Concomitantemente às aplicações-pi-

loto, devem ocorrer o monitoramento e a assistência 

técnica pelas empresas incubadas no SIT, o que trará 

sustentabilidade e replicabilidade às iniciativas. Final-

mente, deve-se, ao final do projeto, disseminar as lições 

aprendidas e boas práticas decorrentes das unidades 

demonstrativas, o que permitirá a replicação das solu-

ções tecnológicas para as demais regiões brasileiras.  
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Quadro 6 –  Ideia de projeto para constituição do Sistema Integrador de Tecnologias (SIT) renováveis de geração elétrica 

PROJETO 6
SISTEMA INTEGRADOR DE TECNOLOGIAS RENOVÁVEIS DE GERAÇÃO ELÉTRICA 

NO SEMIÁRIDO NORDESTINO

Tecnologias

Armazenamento de energia; painéis fotovoltaicos; componentes auxiliares de sistemas 

fotovoltaicos; fogões solares; minigeradores eólicos; biodigestores; processo de codigestão 

anaeróbia 

Escopo Cidades; Edificações residenciais, comerciais, públicas e de serviços; Agricultura

Âmbito de aplicação Nacional

Principais atividades

• Constituição do SIT de tecnologias renováveis de geração elétrica

• Elaboração de parcerias com governos e centros de pesquisa locais

• Produção das soluções tecnológicas em geração solar fotovoltaica com armazenamento de 

energia, mini grid eólica e aproveitamento energético de resíduos agrícolas e agroindustriais por 

processo de codigestão 

• Identificação de locais de interesse para implementação das tecnologias

• Capacitação de usuários para operação das tecnologias

• Aplicação-piloto de 100 unidades demonstrativas das tecnologias

• Monitoramento e assistência técnica em suporte à aplicação demonstrativa das tecnologias

• Disseminação das lições aprendidas e boas práticas para replicação das soluções tecnológicas 

nas demais regiões do Brasil

Benefícios

• Aumento da participação de fontes renováveis na matriz elétrica nacional

• Geração de emprego e renda no Semiárido nordestino

• Contribuir para o alcance das metas do Renovabio

• Redução nos gastos com saúde pública

• Mitigação de emissões de GEE e poluentes locais 

• Redução na disposição de resíduos agrícolas

• Demonstração das tecnologias em ambiente operacional

• Autonomia de energia das edificações, com potencial de geração de receitas em face da 

exportação de excedente de energia para o grid

• Criação de novas atividades e profissões no Semiárido

• Liberação, em geral, de mão de obra feminina, para exercer atividades remuneradas

Beneficiários Setores público, privado e sociedade civil

Atores a serem 

mobilizados

• Órgãos de governo

• Governos e centros de pesquisa locais

• Associações representativas dos setores

• Agências de fomento nacionais e internacionais

• Agências de cooperação nacionais e internacionais

• Universidades e centros de pesquisa

• Associações de classe e de moradores

• Cooperativas de produtores rurais 

• Empresas

• Prestadores de serviços 

Horizonte de 

implementação
9 anos (2022 a 2030)

Custo (R$) 19,8 milhões

Modelo de negócios

Parcerias público-privadas, com captação de recursos reembolsáveis para implementação das 

iniciativas-piloto. Transferência das tecnologias ao final do projeto, com pagamento delas pelos 

usuários. Atividades de capacitação e promoção das tecnologias com captação de recursos 

reembolsáveis e de assistência técnica

Elaboração do autor.
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Considerações
Finais



O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), 

com apoio do Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente (PNUMA) e parceiros técnicos, elaborou 

Planos de Ação Tecnológica (PAT), no âmbito do proje-

to de “Avaliação das Necessidades Tecnológicas para 

Implementação de Planos de Ação Climática no Brasil 

(TNA_BRAZIL)”, que estão alavancando o desenvolvi-

mento e a difusão de tecnologias que promoverão o 

desenvolvimento sustentável no país. 

Foram elaborados Planos de Ação para 12 tecnologias 

priorizadas a partir da aplicação da metodologia mul-

ticritério junto a atores-chave que compõem o CTC e 

CS de especialistas do projeto. A relevância dos Pla-

nos reside na possibilidade de tais tecnologias permi-

tirem impulsionar a atividade econômica por meio do 

desenvolvimento sustentável. A ação torna-se ain-

da mais importante no atual contexto e para o futuro 

pós-pandemia, pois as informações são fundamentais 

para a implementação de projetos que dependem de 

financiamento nacional ou internacional. Os Planos de 

Ação foram elaborados com a contribuição de diferen-

tes atores do setor privado, da academia e membros de 

governo. O envolvimento destes contribuiu fortemente 

para tornar uma opção de tecnologia não apenas téc-

nica e economicamente viável, mas também e, funda-

mentalmente, socialmente aceitável. 

Os PATs focam a remoção de entraves que inibem o 

desenvolvimento e a difusão dos pacotes tecnológicos 

priorizados no Brasil, possuindo cronogramas de imple-

mentação que variam de quatro a oito anos, iniciando 

em 2021 e com conclusão, com cobenefícios alcança-

dos, até o final de 2030. O custo total para adoção dos 

Planos foi estimado em R$ 328 milhões. 

Transversalmente aos Planos, faz-se necessário apri-

morar a cooperação e aumentar o apoio nacional e in-

ternacional, com maior participação do setor privado, 

para garantir o acesso a recursos financeiros para o 

desenvolvimento e implantação das tecnologias prio-

rizadas. Além disso, para garantir sustentabilidade 

às ações, é necessário disseminar os resultados dos 

Planos, assim como gerar capacidades para implemen-

tar e monitorar os resultados, particularmente das ini-

ciativas-piloto. Nesse sentido, o projeto TNA_BRAZIL 

desenvolveu atividades de capacitação e de dissemi-

nação de resultados e da ferramenta elaborada em 

apoio à adoção dos Planos. Este é o caso dos ciclos 

de webinários “Como tecnologias de baixo carbono po-

dem contribuir para o desenvolvimento sustentável”; 

webinários regionais para “Apoio à adoção dos Planos 

de Ação Tecnológica”; webinário de “Subsídios para 

financiamento das tecnologias priorizadas do projeto 

TNA_BRAZIL”, e “Guia eletrônico das opções de finan-

ciamento para as tecnologias priorizadas no Projeto 

TNA_BRAZIL”. Com isso, entende-se que os objetivos 

do projeto serão sobrepujados, garantindo ao Brasil re-

sultados efetivos em termos de sustentabilidade eco-

nômica, social e ambiental, subsidiando, assim, a estra-

tégia de implementação e contribuindo para o alcance 

das metas da NDC brasileira.
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